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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa debruça-se sobre a Lei Berenice Piana (Lei nº 12.764/2012), analisando-a como 

um acontecimento discursivo, à luz da Análise do Discurso de orientação francesa. 

Compreendemos que a promulgação dessa lei representa uma ruptura nos modos de dizer sobre 

o Transtorno do Espectro Autista (TEA), ao reinscrever o sujeito autista no campo dos direitos 

e da cidadania. Assim, buscamos nesta investigação responder à seguinte pergunta: de que 

modo a Lei Berenice Piana se constitui como um acontecimento discursivo na produção de 

sentidos sobre o autismo no Brasil, deslocando discursos hegemônicos e instituindo novas 

posições de sujeito no campo das políticas de inclusão? O objetivo geral é analisar os efeitos de 

sentido produzidos pela emergência e circulação da referida lei em diferentes materialidades 

discursivas. Especificamente, busca-se: (i) identificar as formações discursivas que atravessam 

os dizeres sobre o autismo antes e depois da promulgação da lei; (ii) analisar os deslocamentos 

e permanências nos sentidos produzidos sobre o sujeito autista; e (iii) compreender os efeitos 

ideológicos desses dizeres em suas materializações jurídicas, midiáticas e sociais. O corpus é 

composto por enunciados veiculados em três materialidades discursivas: documentos 

legislativos e discursos parlamentares (jurídica); matérias jornalísticas e entrevistas (midiática); 

e publicações de movimentos sociais e de mães ativistas (social). Os conceitos de formação 

discursiva, memória, interdiscurso, sujeito e acontecimento discursivo são mobilizados para 

descrever e interpretar os sentidos produzidos. Os resultados indicam que a Lei Berenice Piana 

opera como um ponto de inflexão discursiva, ativando memórias e instaurando novos dizeres 

sobre o autismo, ao mesmo tempo em que evidencia disputas de sentidos que ainda atravessam 

sua circulação. 

Palavras-chave: Lei Berenice Piana; Transtorno do Espectro Autista (TEA); Análise do 

Discurso; Acontecimento Discursivo; Efeitos de sentido. 
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ABSTRACT 

 

This study examines Law 12.764/2012, known as the Berenice Piana Law, approaching it as a 

discursive event through the perspective of French Discourse Analysis. We argue that the 

enactment of this law marks a rupture in the ways of speaking about Autism Spectrum Disorder 

(ASD), as it reinscribes autistic subjects within the field of rights and citizenship. The guiding 

question is: how does the Berenice Piana Law constitute itself as a discursive event in the 

production of meanings about autism in Brazil, displacing hegemonic discourses and instituting 

new subject positions within inclusion policies? The general aim is to analyze the effects of 

meaning produced by the emergence and circulation of the law across different discursive 

materialities. More specifically, the study seeks to: (i) identify the discursive formations 

surrounding autism before and after the law; (ii) examine the shifts and continuities in the 

meanings attributed to autistic subjects; and (iii) understand the ideological effects of these 

discourses as they materialize in legal, media, and social domains. The corpus consists of 

statements from three discursive spheres: legislative documents and parliamentary debates 

(legal), news reports and interviews (media), and publications by social movements and activist 

mothers (social). The concepts of discursive formation, memory, interdiscourse, subject, and 

discursive event are mobilized to describe and interpret the meanings produced. Findings 

suggest that the Berenice Piana Law operates as a turning point in discourse, activating 

memories and establishing new ways of speaking about autism, while also revealing ongoing 

struggles over meaning in its circulation. 

 

Keywords: Berenice Piana Law; Autism Spectrum Disorder (ASD); Discourse Analysis; 

Discursive Event; Effects of Meaning. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 
 

SUMÁRIO 

1. INTRODUÇÃO .................................................................................................................... 9 

2.  TEÓRICO-METODOLÓGICO: O QUADRO CONCEITUAL DE REFERÊNCIA 13 

2.1- AD: teoria do discurso e do efeito de sentido ............................................................ 13 

2.2- Sobre a noção de sujeito discursivo e de posição sujeito .......................................... 17 

2.3 Das condições de produção do discurso ...................................................................... 19 

2.3 - Interdiscurso e formação discursiva ......................................................................... 23 

2.4  Memória e acontecimento discursivo ......................................................................... 27 

3.  TRANSTORNO DE ESPECTRO AUTISTA: DA DEFINIÇÃO AO TRATAMENTO 

ESPECIALIZADO ................................................................................................................. 30 

3.1- Breve contexto sócio-histórico .................................................................................... 30 

3.2 O que diz a ciência? ...................................................................................................... 33 

3.4 O transtorno do Espectro Autista: um panorama geral ........................................... 34 

3.4.1 Principais causas e consequências: uma visão científica ........................................ 35 

3.4.2 Tipos de autismo: os níveis de classificação ............................................................. 37 

3.4.3 Sobre a importância do diagnóstico e do tratamento especializado ..................... 38 

4.  LEI BERENICE PIANA: A POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO DOS 

DIREITOS DA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E SEUS 

DESDOBRAMENTOS ........................................................................................................... 41 

4.1 Berenice Piana: a insurgência de uma mãe na luta pelos direitos da pessoa com 

autismo ................................................................................................................................. 41 

4.2  Antes da Lei: o tratamento social e institucional das pessoas com autismo no 

Brasil .................................................................................................................................... 42 

4.3 A Lei Berenice Piana, propriamente dita: breves apontamentos ............................. 43 

4.4 Sobre os possíveis desdobramentos da Lei ................................................................. 50 

5.    ENTRE MATERIALIDADES E SENTIDOS: O PERCURSO ANALÍTICO NA 

LEITURA DISCURSIVA DA LEI BERENICE PIANA .................................................... 53 

5.  1 Delimitando o corpus e os procedimentos de análise ............................................... 53 



8 
 

5. 2   O funcionamento discursivo da Lei Berenice Piana: do texto jurídico à 

circularidade social ............................................................................................................. 55 

5. 3   A análise: a Lei Berenice Piana entre a ruptura, o apagamento e a reinscrição . 57 

5. 3.1- SD1- A inscrição do autista como sujeito de direito: o enunciado jurídico .... 58 

5. 3.2 SD2- O enfrentamento da inefetividade: o dizer da denúncia .......................... 59 

5. 3.3 SD3- A insurgência do sujeito-experiência: o dizer da mãe ativista................. 60 

5. 3.4 SD4- O discurso técnico-burocrático: a falha na execução intersetorial ......... 61 

5. 3.5 SD5- O dizer jornalístico-opinativo: entre o reconhecimento e a lacuna ........ 62 

5. 3.6 SD6-   O discurso do cotidiano: o dizer das redes sociais .................................. 63 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................. 69 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 72 

 

 

         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



9 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, observa-se, no Brasil, um processo de crescente visibilidade social 

do Transtorno do Espectro Autista (TEA), impulsionado por transformações culturais, políticas 

públicas de inclusão e pela mobilização de familiares, movimentos sociais e profissionais da 

saúde. A promulgação da Lei nº 12.764/2012, conhecida como Lei Berenice Piana, insere-se 

nesse contexto como um marco jurídico e simbólico, instituindo a Política Nacional de Proteção 

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Brasil, 2012). 

Mais do que uma norma legal, a referida lei constitui, sob a ótica da Análise do Discurso 

de orientação francesa, um acontecimento discursivo. Sua emergência desloca dizeres 

estabilizados, atualiza memórias discursivas e reorganiza sentidos historicamente produzidos 

sobre o sujeito autista. Isso ocorre porque, ao inscrever a pessoa com TEA no campo da 

deficiência e da cidadania, a lei reconfigura o modo como esse sujeito é simbolicamente 

construído nas diversas esferas sociais – jurídicas, midiáticas, políticas e da saúde. 

Partimos da hipótese de que a Lei Berenice Piana produz efeitos discursivos que 

extrapolam sua dimensão normativa. Sua emergência altera a ordem do dizer sobre o autismo 

e inaugura posições de sujeito até então silenciadas ou marginalizadas, possibilitando novas 

formas de reconhecimento e de luta por direitos. Diante disso, esta pesquisa é orientada pela 

seguinte questão: de que modo a Lei Berenice Piana se constitui como um acontecimento 

discursivo na produção de sentidos sobre o autismo no Brasil, deslocando discursos 

hegemônicos e instituindo novas posições de sujeito no campo das políticas de inclusão? 

A escolha por este objeto de estudo justifica-se, em primeiro lugar, por sua centralidade 

no campo das políticas públicas. A Lei Berenice Piana, ao instituir direitos específicos às 

pessoas com TEA, repercute não apenas no âmbito jurídico, mas também na forma como o 

autismo é significado no imaginário social brasileiro. Compreendê-la como acontecimento 

discursivo permite observar as tensões e disputas de sentidos que a envolvem, bem como os 

modos como ela intervém nos dizeres sobre o sujeito autista. 

Do ponto de vista teórico-metodológico, a relevância da pesquisa reside na articulação 

com a Análise do Discurso, que compreende a linguagem como lugar de produção de sentidos, 

atravessada pela ideologia e pela história. Ao investigar os efeitos discursivos da lei, este estudo 

contribui para o entendimento de como certos enunciados se estabilizam, deslocam ou se 

ressignificam em diferentes materialidades. Além disso, ao analisar a constituição do sujeito 

autista no discurso, a pesquisa amplia as reflexões sobre linguagem, exclusão e cidadania, 

dialogando com questões urgentes da contemporaneidade. 
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Temos como objetivo geral analisar a Lei nº 12.764/2012 como acontecimento 

discursivo, à luz dos pressupostos da Análise do Discurso de orientação francesa. Para tanto, os 

objetivos específicos são: (i) identificar as formações discursivas que atravessam os dizeres 

sobre o autismo antes e depois da promulgação da lei; (ii) analisar os deslocamentos e as 

permanências nos sentidos produzidos sobre o sujeito autista; e (iii) compreender os efeitos 

ideológicos desses dizeres em suas materializações jurídicas, midiáticas e sociais. 

O corpus da pesquisa é composto por enunciados que circulam em três materialidades 

distintas: (a) a materialidade jurídica, representada pelo texto da Lei Berenice Piana e 

documentos oficiais; (b) a materialidade midiática, que inclui reportagens e entrevistas 

publicadas na imprensa nacional; e (c) a materialidade social, composta por publicações de 

movimentos sociais e depoimentos de mães ativistas em ambientes digitais. A análise desses 

enunciados considera suas condições de produção e as posições de sujeito que instituem ou 

deslocam. 

Para dar conta dessa proposta, este estudo ancora-se na Análise do Discurso de 

orientação francesa, com base nos estudos de Michel Pêcheux e seu grupo de pesquisas. 

Especificamente, são mobilizados os conceitos de posição-sujeito, formação discursiva, 

interdiscurso, memória discursiva e acontecimento discursivo. O conceito de formação 

discursiva será utilizado para descrever os modos de dizer sobre o autismo, permitindo 

identificar as regularidades discursivas que determinavam o que era dizível antes da lei. Inerente 

a essa noção, o interdiscurso funcionará como lente para evidenciar a teia de relações entre os 

enunciados das esferas jurídica, midiática e social.  A noção de memória discursiva permitirá 

analisar como a Lei Berenice Piana atualiza ou tensiona sentidos já estabilizados. A posição - 

sujeito ajudará a compreender como a lei institui ou desloca formas de construção simbólica do 

sujeito com TEA. Por fim, o acontecimento discursivo constitui o principal conceito analítico, 

possibilitando apreender a Lei Berenice Piana não apenas como um texto legal, mas como uma 

ruptura que produz novos sentidos e reconfigura o campo discursivo sobre o autismo. 

Para elucidar essa proposta, esta dissertação está organizada em cinco capítulos. O 

primeiro capítulo apresenta o referencial teórico da Análise do Discurso de orientação francesa, 

com foco nos conceitos que fundamentam a análise proposta. O segundo capítulo discute o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) a partir de uma perspectiva histórica, médica e social, 

contextualizando os sentidos construídos em torno do autismo. O terceiro capítulo realiza um 

levantamento sócio-histórico da Lei Berenice Piana, apresentando as condições de produção de 

sua formulação e os desdobramentos jurídicos e discursivos que marcaram sua emergência. No 

quarto capítulo, delineiam-se os procedimentos metodológicos, o corpus e os critérios de 
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seleção e análise das materialidades discursivas. O quinto e último capítulo é dedicado à análise 

dos enunciados que compõem o corpus. Nesse capítulo, os dizeres presentes nas três 

materialidades discursivas selecionadas, jurídica, midiática e social, são examinados à luz dos 

conceitos da Análise do Discurso, com foco na produção de sentidos sobre o autismo, nos 

deslocamentos discursivos provocados pela emergência da Lei Berenice Piana e nas posições 

de sujeito instituídas.  

A análise busca evidenciar como a referida lei opera como acontecimento discursivo, 

instaurando novas redes de significação e tensionando sentidos historicamente estabilizados 

sobre o sujeito autista. Dito de outro modo, os objetos de discurso que são materializados na 

forma da Lei Berenice Piana e, posteriormente, nos discursos que a retoma são elaborados na 

instância do interdiscurso (exterior constitutivo) e são retomados no intradiscurso na forma de 

“pré-construídos”, discursos transversos (discurso de resistência; reiteração; reconhecimento; 

exclusão; ineficiência), sendo responsáveis pelo estabelecimento das relações de sentido 

linearizadas nas sequencias discursivas sob análise.  

Com isso, pretendemos evidenciar que o sujeito discursivo, ao retomar a Lei, fala a partir 

de um “já dito”, entretanto, conforme se verá na análise, não é exatamente o “já dito” que o 

interdiscurso põe à disposição ou impõe ao sujeito. O pré-construído não é da ordem do 

interdiscurso, mas da ordem de cada formação discursiva ou daquelas com as quais cada uma 

mantém uma relação de aliança. Implica dizer que em um espaço discursivo considerado, o 

sentido não é algo estável, que poderia ser relacionado a uma posição absoluta, mas se constrói 

no intervalo entre posições enunciativas. Ou, como preferem Pêcheux e Fuchs, (1997): 

O sentido de uma sequência só é materialmente concebível na medida em que 

se concebe esta sequência como pertencente necessariamente a esta ou àquela 

formação discursiva (o que explica, de passagem, que ela possa ter vários 

sentidos). É este fato de toda sequência pertencer a uma formação discursiva 

para que seja dotada de sentido que se acha recalcado para ou pelo sujeito e 

recoberto para este último sob a forma da retomado pelo sujeito de um sentido 

universal preexistente (Pêcheux e Fuchs, 1997, p.169). 

Dizendo de outro modo, o lugar histórico-social em que o sujeito de um determinado 

discurso se encontra envolve o contexto situacional e intervém a título de condições de 

produção do discurso. Para a análise do nosso corpus, essa tese é fundamental. Ela permite 

destacar que as sequencias discursivas derivadas da Lei Berenice Piana são (re)atualizadas em 

outros textos, (re)atualizando ou deslocando sentidos. Ou seja, o discurso sobre a Lei não é 

homogêneo, mas atravessado por posições sociais, políticas e simbólicas. As reportagens, 
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artigos de opinião, entrevistas e falas nos movimentos sociais, no quadro de exposição e 

categorização dos dados no capítulo de análise, são bons exemplos desse efeito. 
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2.  TEÓRICO-METODOLÓGICO: O QUADRO CONCEITUAL DE REFERÊNCIA   

  

Este capítulo tem por objetivo apresentar e discutir o arcabouço teórico que fundamenta 

a presente pesquisa, a Análise do Discurso de orientação francesa. A mobilização de conceitos 

como discurso, ideologia, formações discursivas, sujeito e posição-sujeito, interdiscurso, 

memória e acontecimento discursivo não se dá de forma meramente descritiva, mas sim como 

um conjunto de ferramentas operacionais essenciais para a análise. A relevância desse 

referencial teórico reside em sua capacidade de romper com a visão de um texto como uma 

mera representação da realidade. Em vez disso, ele nos permite compreender a Lei Berenice 

Piana não apenas como uma norma jurídica, mas como um acontecimento discursivo que 

irrompe e ressignifica a memória sobre o autismo. Ao aplicarmos esses conceitos, será possível 

desvelar as condições de produção que permitiram a emergência da lei, os discursos que ela 

reativa e os novos sentidos que ela institui, evidenciando como a linguagem, neste caso, atua 

como um motor de transformação histórica e social.  

 

2.1- AD: teoria do discurso e do efeito de sentido 

 

A AD é, sem dúvida, a arte de refletir nos entremeios e colocar-se frente aos problemas 

teóricos e de procedimentos, fazendo a análise como descrição e como interpretação, 

considerando o contato entre o histórico e o linguístico, onde se constitui a materialidade 

específica do discurso. Dessa forma, o Pêcheux (2008) propõe uma reflexão sobre o discurso. 

Para ele, deve ser tomado enquanto prática discursiva. Nesse sentido, apresenta um sujeito e 

um sentido que não são produzidos como individuais, mas, ao contrário, eles são histórica e 

ideologicamente constituídos. Assim, “é impossível analisar um discurso como um texto, isto 

é, como uma sequência fechada sobre si mesma, mas se faz necessário referi-lo ao conjunto de 

discursos possíveis” (Pêcheux, 1997, p. 78).  Nesse sentido, o autor afirma: 

O discurso deve ser remetido às relações de sentido nas quais é produzido: 

assim, tal discurso remete a tal outro, frente ao qual é resposta direta ou 

indireta, ou do qual ele orquestra os termos principais ou anula os argumentos. 

Em outros temos, o processo discursivo não tem, de direito, início: o discurso 

se conjuga sempre sobre um discurso prévio, ao qual ele atribui o papel de 

matéria-prima e o orador sabe que quando evoca tal acontecimento, que já foi 

objeto de discurso, ressuscita no espírito dos ouvintes o discurso no qual este 

acontecimento era alegado com as deformações que a situação presente 

introduz e da qual pode tirar partido (Pêcheux, 1997, p.77). 
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Assim, só é possível analisar um discurso se considerarmos que os interlocutores, a 

situação, o contexto histórico-social, juntamente com a superfície linguística fazem parte do 

discurso e constituem o processo de significação. O que está em jogo não é somente o sentido 

cristalizado de uma palavra, frase ou proposição. Interessa, sobretudo, captar o processo 

semântico em suas contradições.  

Com isso, Pêcheux (1997) propõe a noção de condições de produção, responsável pelo 

engendramento dos discursos. Para ele, um estado dado das condições de produção corresponde 

a uma estrutura definida dos processos de produção do discurso a partir da língua, o que 

significa que, se o estado das condições é fixado, o conjunto dos discursos suscetíveis de serem 

produzidos nessas condições manifesta invariantes semânticos-retóricas estáveis no conjunto 

considerado e que não são características do processo de produção colocado em jogo. 

Para Pêcheux (1997), há nos processos discursivos uma série de formações imaginárias 

que designam os lugares que os locutores atribuem cada um a si e ao outro, a imagem que eles 

fazem de seu próprio lugar e do lugar do outro. Ou seja, existem nos mecanismos de qualquer 

formação social regras de projeção, que estabelecem as relações entre as situações e as posições. 

Em outros termos, todo processo discursivo há por parte do emissor uma antecipação das 

representações do receptor sobre a qual se funda a estratégia do discurso. 

Vale lembrar que as diversas formações resultam, elas mesmas, de processos discursivos 

anteriores que deixaram de funcionar, mas que deram nascimento a tomadas de posição 

implícitas que asseguram a possibilidade de processos discursivos em foco. Para o teórico 

francês, “a percepção é sempre atravessada pelo já ouvido e o já dito através dos quais se 

constitui a substância das formações imaginárias enunciadas (Pêcheux (1997, p.85). O autor 

argumenta ainda que: 

Um discurso não apresenta, na sua materialidade textual, uma unidade 

orgânica em um só nível que se poderia colocar em evidência a partir do 

próprio discurso, mas que toda forma discursiva particular remete 

necessariamente à série de formas possíveis, e que essas remissões da 

superfície de cada discurso às superfícies possíveis que lhe são justapostas na 

operação de análise, constituem justamente os sintomas pertinentes do 

processo de produção dominante que rege o discurso submetido à análise 

(Pêcheux,1997, p. 104,105). 

 

Ao elaborar a teoria do discurso enquanto teoria da produção dos sentidos, Pêcheux 

pretende realizar as condições de uma prática de leitura, enquanto detecção sistemática dos 

sintomas representativos dos efeitos de sentido no interior da superfície discursiva. Ou, dizendo 

de outro modo, a AD se constitui num dispositivo de leitura que busca revelar o irrevelado no 

texto que lê remetendo-o a outro texto presente no outro por uma ausência necessária.  
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Assim, um processo discursivo não se constitui somente pelos efeitos semânticos que 

nele se realizam, isto é, o que é dito em um dado discurso, mas também pela ausência de certo 

número de efeitos que estão presentes no exterior específico do processo de produção do 

discurso. Ou seja, “não se pode definir a ausência de um efeito de sentido senão como a ausência 

específica daquilo que está presente em outro lugar: o não dito” (Pêcheux, 1997 p.149).  

Por isso, o discurso deve ser sempre referido às condições em que é dito. O relevante 

não é o conteúdo do discurso em questão, mas a comparação entre o discurso do sujeito e suas 

ações em outros contextos. Isso se refere aos outros papéis discursivos cujos efeitos podem ser 

observados em diferentes situações.   

Em Discurso, Estrutura e/ou Acontecimento, Pêcheux (2008) revisita a teoria do 

discurso e observa que tomado como estrutura ou acontecimento, ele entrecruza três caminhos: 

o do acontecimento, o da estrutura e o da tensão entre descrição e interpretação. No interior da 

AD, cada um deles se efetiva na relação parcial dos outros dois. O discurso define-se como o 

percurso de geração de sentido de um texto, o lugar onde se manifesta o sujeito da enunciação 

e onde se pode recuperar as relações entre o texto e o contexto sócio-histórico que o produziu.  

Para Pêcheux (2008), “é notório que em História, em Sociologia e mesmo nos Estudos 

Literários apareça cada vez mais explicitamente a preocupação de se colocar em posição de 

entender o discurso, a maior parte das vezes silencioso [....], de se pôr na escuta das circulações 

cotidianas”. Nesse sentido, o autor considera ainda que  

 

O objeto da linguística (o próprio da língua) aparece assim atravessado por 

uma divisão discursiva entre dois espaços: o da manipulação de significações   

estabilizadas, normatizadas por uma higiene pedagógica do pensamento, e o 

de transformações do sentido, escapando a qualquer norma estabelecida a 

priori, de um trabalho do sentido sobre o sentido, tomados no relançar 

indefinido das interpretações (Pêcheux, 2008, p.51). 

 

  Percebe-se, então, que uma materialidade discursiva não se fecha a um sentido, 

justamente porque há real operando e em consequência o sentido não pode preexistir à estrutura 

de uma materialidade linguística, ou seja o discurso é estrutura (porque comporta a descrição) 

e acontecimento (porque é efeito de interpretações). 

Ao abordar a história, Pêcheux trabalha a interpretação dos fatos em determinado 

momento com o real, afirmando que descrever é inseparável de interpretar, pois ao descrever 

corre-se o risco do equívoco, já que todo enunciado é passível de deslizes de sentido de acordo 

com a formação discursiva e efeito ideológico ao qual pertence. Toda descrição envolve uma 

interpretação de fatos que é feita por sujeitos que se incluem em grupos sociais e utilizam a 
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memória que produzirá novos significados. Há sempre a possibilidade de se interpretar o 

discurso outro considerando a sua estrutura e o acontecimento ao qual ele se origina, sem que 

haja separação entre descrição e interpretação uma vez que todo discurso se dá na opacidade da 

língua. 

Portanto, para analisar um discurso é necessário observar como ele se relaciona com a 

situação que o criou, colocando em ação o campo da língua (suscetível de ser estudada pela 

Linguística) e o campo da sociedade (apreendida pela história e pela ideologia). Sendo a 

"ideologia” um conjunto de representações dominantes em uma determinada classe dentro da 

sociedade e como existem várias classes, várias ideologias estão permanentemente em 

confronto na sociedade. Desta forma, a linguagem é determinada em última instância pela 

ideologia.  

A essa determinação, Pêcheux (1990) denomina "formação ideológica”. Uma sociedade 

possui várias formações ideológicas, e a cada uma delas corresponde a uma "formação 

discursiva"("o que se pode e se deve dizer em determinada época, em determinada sociedade"), 

por isso, os processos discursivos estão na fonte da produção dos sentidos e a língua é o lugar 

material onde se realizam os "efeitos de sentido". A materialidade discursiva de um enunciado 

coletivo é absolutamente particular, podendo não ter o conteúdo, a forma e a estrutura 

enunciativa esperadas. O jogo metafórico que se pode criar em torno de um enunciado, ainda 

as conotações secundárias, como marcas e objetos simbólicos associados a ele, passam a 

sobredeterminar o acontecimento, destacando sua equivocidade. 

 O enunciado visto por determinado ângulo pode apresentar uma univocidade lógica, 

mas por outro lado é profundamente opaco, com uma rede de relações associativas implícitas – 

paráfrases, implicações, comentários, alusões, ou seja, uma série heterogênea de enunciados 

funcionando sob diferentes registros discursivos, e com uma estabilidade lógica variável. Existe 

um estatuto da discursividade que trabalha um acontecimento entrecruzando proposições de 

aparência logicamente estável, suscetíveis de respostas unívocas ou formulações 

irremediavelmente equivocas (Pêcheux, 2008). Para compreender o efeito de um dado 

enunciado, faz-se necessário, assim, compreendê-lo em sua singularidade e dispersão. 

Significa, em outros termos, considerar tanto as condições de produção nas quais ele emergiu, 

quanto os discursos que ele recupera e faz ressoar.    

Estabelece-se, assim, o quadro da teoria do discurso, na qual se inscreve a perspectiva 

da AD, e, por conseguinte, o presente trabalho. Dada a relevância deste estudo para o nosso 

trabalho, passemos ao quadro teórico-conceitual nas próximas seções. 
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2.2- Sobre a noção de sujeito discursivo e de posição sujeito  

 

A noção de sujeito discursivo, de Michel Pêcheux (1975), rompe com a concepção 

tradicional e humanista de um sujeito autônomo, consciente e senhor de seus dizeres. Para 

Pêcheux, o sujeito não é a origem do sentido, mas sim um efeito do discurso. Ele é, ao mesmo 

tempo, determinado e descentrado, constituído pela linguagem, pela ideologia e pela história. 

O conceito-chave para entender essa perspectiva é a interpelação. Pêcheux, inspirado 

em Louis Althusser, defende que a ideologia interpela os indivíduos em sujeitos, ou seja, a 

ideologia os "chama" e os constitui como sujeitos de um discurso. Ao dizer "eu", o indivíduo 

assume uma posição que já está previamente determinada por uma formação ideológica. O 

sujeito discursivo, portanto, é um ser dividido: ele se identifica com a ideologia que o constitui 

(e a assume como sua "verdade"), mas essa mesma ideologia apaga as contradições e os 

processos de sua própria constituição. Essa identificação leva a uma ilusão de autonomia, de 

que o sujeito fala por si mesmo e de forma unificada. 

A posição-sujeito, por sua vez, é a materialização dessa interpelação. É o lugar 

simbólico que o sujeito ocupa no interior de uma formação discursiva. As posições-sujeito não 

são fixas, mas produzidas em um determinado campo discursivo. Por exemplo, na discussão 

sobre o autismo, podemos identificar diferentes posições-sujeito: a do "paciente" no discurso 

médico-patológico; a do "cidadão de direitos" no discurso jurídico; a do "militante" ou "ativista" 

no discurso de movimentos sociais; a do "mãe/pai ativista" no discurso social online. A 

relevância desse conceito reside em sua capacidade de desvelar as condições e os limites do 

que pode ser dito, mostrando que o sujeito não fala de um lugar neutro, mas de uma posição 

ideologicamente marcada. 

Para enriquecer essa perspectiva, Eni Orlandi, aprofunda o diálogo com Pêcheux. 

Orlandi (1999, 2015) adapta a teoria, enfatizando a relação indissociável entre linguagem, 

sujeito e história na produção de sentidos. Ela reforça a ideia de que o sujeito se constitui em 

um movimento dialógico de identificação com a ideologia, mas também de não-identificação e 

resistência. Para Orlandi, a posição-sujeito não é apenas um lugar passivo, mas um espaço de 

negociação e de possíveis rupturas, onde a memória discursiva se entrelaça com o 

acontecimento para permitir a produção de novos sentidos.  

Analisar o sujeito é, dessa forma, investigar como ele se move nesse entremeio, entre o 

dizer já-dado e as possibilidades de (re)significação. Trata-se de compreender o sujeito como 

sendo atravessado por conflitos de sentido e constituído no entrelaçamento entre o interdiscurso 

e as condições de produção. A posição-sujeito é, assim, sempre provisória e atravessada pela 
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memória discursiva, sendo o lugar em que se produzem os efeitos de sentido e os movimentos 

de filiação ou ruptura com o já-dito. 

Sírio Possenti (2002) também contribui significativamente para a compreensão do 

sujeito discursivo, ao enfatizar que o sujeito não controla os sentidos que produz, pois estes são 

regulados pelas formações ideológicas que ele encarna. Em seus estudos, Possenti destaca que 

o sujeito é o lugar de emergência de contradições, podendo ser tomado por deslocamentos, 

hesitações e reconfigurações de sentido, conforme a instabilidade do discurso e das posições 

ideológicas em jogo. 

A compreensão do sujeito como efeito da linguagem e da ideologia permite, neste 

trabalho, pensar o sujeito autista como uma construção discursiva, cuja posição é negociada, 

deslocada ou reforçada nos diferentes dizeres analisados — jurídicos, midiáticos e sociais. Com 

a promulgação da Lei Berenice Piana, essas posições são tensionadas e, em parte, 

ressignificadas, produzindo novos sentidos sobre o lugar que o sujeito autista ocupa no espaço 

público e legal. 

Essa concepção também permite observar os efeitos de sentido do não dito nos discursos 

analisados. O não dito — aquilo que não foi formulado explicitamente, mas que opera na 

superfície do enunciado — constitui um dos mecanismos centrais de produção de sentidos. Em 

muitos dos dizeres que compõem o corpus desta pesquisa, o não dito aparece como lacuna 

reveladora: é na ausência, na omissão ou no apagamento que se delineiam efeitos discursivos 

que impactam a constituição do sujeito autista. Por exemplo, quando a escola se exime da 

responsabilidade de incluir, sob a justificativa da "falta de estrutura", produz-se um efeito de 

deslocamento do sujeito autista da posição de cidadão para a posição de obstáculo institucional. 

Além disso, o não dito pode evidenciar contradições internas às formações discursivas, 

revelando disputas de sentido e conflitos ideológicos. O silenciamento da fala direta do autista 

em muitos dos enunciados reforça a permanência de posições de tutela, mesmo em discursos 

que proclamam a inclusão. Assim, ao investigar o que é dito, mas também o que é silenciado, 

a análise busca compreender os limites e as possibilidades de subjetivação oferecidos pelas 

formações discursivas que se reconfiguram com o advento da Lei Berenice Piana. 

A relevância da posição-sujeito para o nosso estudo reside em sua capacidade de revelar 

as condições de produção e os limites do que pode ser dito. Em uma dada formação discursiva, 

certas posições de sujeito são autorizadas a dizer, enquanto outras são silenciadas. A Lei 

Berenice Piana, ao qualificar o TEA como deficiência para todos os efeitos legais, não apenas 

cria um novo enunciado, mas fundamentalmente desloca a posição-sujeito do indivíduo com 

autismo. Antes da lei, essa posição estava predominantemente associada a um discurso clínico 
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e de exclusão; com a lei, a posição de "pessoa com deficiência" é instituída, permitindo que o 

sujeito com autismo se inscreva em um novo campo discursivo, o dos direitos sociais e da 

cidadania. 

Portanto, analisar o sujeito na perspectiva de Pêcheux é investigar como as posições-

sujeito são construídas, disputadas e deslocadas pelas formações discursivas, e como a ideologia 

atua para constituir o sujeito de forma a produzir a ilusão de que ele é a fonte do seu próprio 

discurso. O estudo da Lei Berenice Piana é um exemplo prático desse efeito, pois ele demonstra 

como um acontecimento discursivo pode alterar as posições de sujeito e reconfigurar a própria 

subjetividade. 

 

2.3 Das condições de produção do discurso 

 

 Vimos, na seção anterior, que para compreender o efeito de sentido de um dado discurso 

faz-se necessário remetê-lo às suas condições de produção, considerando não só o momento 

sócio-histórico de sua emergência, mas também a posição tomada pelo sujeito discursivo no 

ato da enunciação. Em razão da relevância do conceito de condições de produção, dedicamos 

esta seção a sua compreensão.   

A noção de condições de produção, doravante CP é um termo que parece óbvio nas 

discussões em AD, porém trás dificuldades na sua teorização e na prática metodológica devido 

a heterogeneidade nas definições de seu conteúdo. Tal noção tem sua origem na 

multidisciplinaridade, iniciando-se na análise de conteúdo que utiliza como objeto a análise das 

condições de produção dos textos e utilizando-se também de conceitos advindos da 

sociolinguística, estabelecendo as relações entre as estruturas linguísticas e sociais. Porém foi 

a partir do texto de Z. Harris (1952), Discourse Analysis que se fala da terceira origem da noção 

de CP do discurso, que pode ser considerada uma origem espontânea ou involuntária, uma vez 

que o termo é utilizado para referir-se somente as frases de um único discurso, pronunciadas ou 

escritas uma após as outras, por uma ou várias pessoas, em uma única situação 

Pêcheux e Fuchs (1997) entendem as condições de produção de um discurso não como 

espécies de filtros ou freios que viriam impedir o livre funcionamento da linguagem, ao 

contrário essas condições caracterizam o discurso, o constituem e, como tal, são objeto de 

análise. De fato, para os autores o discurso só pode ser concebido como um processo social cuja 

especificidade reside no tipo de materialidade de sua base, a saber, a materialidade linguística. 

Dessa forma,  
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O sentido de uma sequência só é materialmente concebível na medida em que 

se concebe esta sequência como pertencente necessariamente a esta ou aquela 

formação discursiva (o que explica, de passagem, que ela possa ter vários 

sentidos). É este fato de toda sequência pertencer a uma formação discursiva 

para que seja dotada de sentido que se acha recalcado para ou pelo sujeito e 

recoberto para este último sob a forma da retomada pelo sujeito de um sentido 

universal preexistente (Pêcheux e Fuchs, 1997, p.169). 

 

O lugar histórico-social em que os sujeitos discursivos se encontram envolve o contexto, 

e a situação intervém a título de condições de produção do discurso. Logo, o sentido só existe 

na formação discursiva na qual ele se constitui.  

O conceito de formação discursiva sobre o qual falaremos mais especificamente na 

próxima seção faz emergir a questão da enunciação, entendida como a relação sempre presente 

do sujeito com o enunciado. Para Pêcheux e Fuchs,  

 

Uma série de determinações sucessivas através das quais o enunciado se 

constitui pouco a pouco e tem por característica colocar o dito e 

consequentemente rejeitar o não dito. Essa concepção discursiva da 

enunciação consiste, pois, em estabelecer fronteiras entre o que é selecionado 

e precisado pouco a pouco e o que dele é rejeitado (Pêcheux e Fuchs, 1997, p. 

175-6). 

 

 É no interior dessa concepção de enunciação que as noções de sujeito e de condições de 

produção ganham força e fazem a passagem dos dados da língua para os fatos do discursivo. 

Vale destacar que a noção de CP passou por transformações no decorrer dos estudos da 

AD. Inicialmente, conforme demonstramos, dividiu-se em definições empíricas referindo-se a 

uma situação de enunciação prática, e definições teóricas relativas ao termo “formação 

discursiva”. Nesse sentido, se manifesta como sendo a relação entre lugares objetivamente 

definíveis por uma série de formações imaginárias determinadas na estrutura de uma formação 

social, ou seja, é o lugar que o remetente e o destinatário atribuem a si mesmo e aos outros 

dentro de um discurso. 

 Courtine (2014, p.49), faz uma releitura desta noção. Para ele, a relação estabelecida 

entre esses lugares objetivamente definidos e a representação subjetiva deles numa situação 

concreta de comunicação, vai propiciar interpretações nas quais o elemento imaginário domina 

ou apaga as determinações objetivas que caracterizam um processo discursivo, deixando 

evidente as origens psicossociológicas da noção de CP. No entanto, observa o autor, quando 

procura-se entender o sentido de um discurso  é necessário conhecer seu contexto histórico-

social,  além dos seus interlocutores, explicitando o caráter heterogêneo e instável da noção de 

CP, fazendo dessa noção , “o  lugar onde se opera uma psicologização espontânea das 
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determinações propriamente históricas do discurso [...] que ameaça continuamente transformar 

essas determinações em simples circunstâncias em que interajam os sujeitos do discurso” 

(Courtine, 2014, p.50). Dessa forma o objetivo da AD é a articulação teórica da Linguística 

com a História. 

 É primordial neste momento descrever a importância que a delimitação das CP tem na 

constituição de um corpus discursivo. É necessário inicialmente que se determine um conjunto 

de discursos que serão objetos de um tratamento, dentro de um campo discursivo de referência, 

por exemplo, “[...] o discurso político produzido por tal locutor ou tal formação política, do 

discurso que tange a uma fonte e a um momento histórico determinado [...]” (Courtine, 2014 

p.54) garantindo uma homogeneização desse material através de uma série sucessiva de 

restrições. E é através da definição das CP que se chega a essa homogeneização conduzindo a 

restrição do campo discursivo de referência. 

 Para a constituição de um corpus discursivo, é necessário a existência de três critérios 

estabelecidos que são: da exaustividade, da representatividade e da homogeneidade. Tais 

critérios devem ser adequados de acordo com os objetivos da pesquisa. O critério de 

exaustividade exige que nenhum fato discursivo pertencente ao corpus seja deixado de fora pelo 

pesquisador. E no caso da representatividade é exigência que não se tire uma lei geral de um 

fato constatado apenas uma vez. Tal critério impede que ocorram generalizações baseadas em 

análises do tipo indutivas. Quanto ao critério de homogeneidade considera-se o mais difícil de 

utilização, pois em geral as análises são feitas em corpus discursivos contrastivos. 

 Segundo Courtine (2014, p.57) determinar uma forma ao corpus discursivo é reunir uma 

sequência discursiva, obedecendo aos critérios acima descritos e organizadas segundo um plano 

estruturado em certo número de dimensões que representam cada uma a posição de duas 

restrições possíveis na série de homogeneizações sofridas pelo corpus. As dimensões são de 

corpus constituídos: por uma sequência ou por várias sequências discursivas; por sequências 

produzidas por um locutor ou por vários locutores; por sequências produzidas a partir de 

posições ideológicas homogêneas ou heterogêneas; por sequências produzidas em sincronia ou 

diacronia; por corpus constituído a partir de arquivos (pré-existentes) ou  de corpora 

experimentais (pesquisas empíricas, questionários, etc.); ou corpora de dimensões simples ou 

de dimensões complexas , ou seja que combinam restrições opostas em uma dimensão. 

As formas dominantes de corpus em AD são constituídas predominantemente de várias 

sequências discursivas, produzidas por vários locutores e por posições ideológicas heterogêneas 

ou contrastadas. Assim como as sequências discursivas produzidas em sincronia são as mais 

frequentes, sendo essa última dominância um problema para a constituição de corpus discursivo 
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que discutem hipóteses de natureza histórica, por desconsiderar os elementos pré-construídos, 

isto é, os elementos que foram produzidos em discursos anteriores. Ainda quanto ao aspecto da 

sincronia, corre-se o risco de um apagamento das condições históricas de produção do discurso 

considerando-se apenas as características de uma situação de comunicação, ou seja, suas 

condições de produção.   

 Courtine (2014) destaca que os trabalhos em AD política, que são os mais frequentes, 

mantem a relação de certas formas típicas de corpus com o tratamento da categoria de 

contradição, manifestando uma estabilidade na escolha e na organização de suas dimensões. 

Além disso, essas formas típicas de constituição de um corpus da AD política relacionam-se 

implicitamente a um estado determinado das CP do discurso, constituindo “uma representação 

das contradições entre posições ideológicas de classe, sob a espécie de uma teoria das relações 

entre conjuntos de discursos (poder-se-ia aqui falar também em formação discursiva) 

produzidos a partir de tais posições” (Courtine, 2014, p.62). 

 Existem três formas de corpus discursivo caracterizados pelos planos de definição das 

CP dos discursos existentes.  Uma das formas de corpus é a que organiza sequências discursivas 

homogêneas quanto as posições ideológicas a partir das quais são produzidas. Outra forma de 

corpus é a que se articula em torno das noções de individuação dos grupos sociais e de estudo 

contrastivo em AD. Por último a terceira forma de corpus discursivo acaba por criticar as duas 

anteriores pela presença marcante da coerência e homogeneidade discursivas, passando a 

considerar noções de condições de circulação dos discursos, de fórmula e de referente social. 

Para o autor, o discurso a ser analisado não é um ponto isolado a partir de CP 

determinadas, mas sim constituído “na perspectiva transversal do encontro, da mudança ou da 

colocação em circulação das fórmulas no âmago de discursos produzidos em condições 

heterogêneas” (Courtine, 2014, p.67). E atribuir tais fórmulas a um referente social é considerá-

la como um saber comum a todo individuo de uma determinada formação social, em uma certa 

conjuntura.  Essas formulações explicam que os discursos produzidos a partir de posições 

ideológicas contraditórias permanecem em contato pela circulação e são definidos por uma 

pluralidade heterogênea de CP, fato que pode levar a uma produção discursiva a partir de 

posições ideológicas dominadas por variantes hegemônicas do discurso da ideologia dominante 

havendo uma homogeneização discursiva e em consequência uma possível dissolução das 

contradições ideológicas de classe.  

Compreender as CPs do discurso é, assim, fundamental tanto para a delimitação do 

objeto de estudo quanto à análise. No nosso caso, não é diferente, ao analisar os efeitos de 

sentido da Lei Berenice Piana, 12.764, retomaremos as suas condições de produção, 
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considerando os fatores histórico-discursivos que a engendram e a fazem funcionar.  Nesse   

sentido, as noções de interdiscurso e de memória discursiva também são fundamentais, pois 

permitem tratar o objeto como resultante de acontecimentos históricos e discursivos que, por 

sua vez, recuperam dizeres/saberes e os colocam em funcionamento. Dada à relevância desses 

conceitos, nos debruçamos sobre eles na próxima seção. 

 

2.3 - Interdiscurso e formação discursiva 

  

A noção de interdiscurso encontra-se, em certa medida, atrelada a de formação 

discursiva. Isso porque toda formação discursiva se constitui numa articulação contraditória 

com formações ideológicas, produzindo o domínio do saber a partir do interdiscurso. 

O conceito de interdiscurso reordena e aprofunda a noção de formação discursiva. Em 

Semântica e Discurso, 1975, Pêcheux retoma a concepção inicial de FD, reforçando a natureza 

discursiva e ideológica e relacionando-a à questão do sentido e do sujeito discursivo. 

Definitivamente, as noções de formação discursiva e formação ideológica estão intimamente 

intrincadas. Duas teses explicam esse intricamento. A primeira considera que: 

 

As palavras, expressões, proposições etc., mudam de sentido segundo 

posições sustentadas por aqueles que as empregam. O que quer dizer que elas 

adquirem seu sentido em referência a essas posições, ou seja, em referência às 

formações ideológicas nas quais essas posições se inscrevem. Chamaremos 

formação discursiva aquilo que numa formação ideológica dada, isto é, a partir 

de uma posição dada, numa conjuntura dada, determinada pelo estado da luta 

de classes, determina o que pode e deve ser dito (articulado sob a forma de 

uma arenga, de um sermão, de um panfleto, de uma exposição de um programa 

etc) Pêcheux, (1995, p.160). 

 

Desse modo, uma palavra, uma frase, uma expressão, ou mesmo uma proposição não 

tem sentido literal. A literalidade dos sentidos se dá num processo sócio-histórico de embates, 

de lutas, de contradições. Em outros termos, o interdiscurso determina e regula a formação 

discursiva na qual tais elementos linguísticos são produzidos. 

Aceitar que a formação discursiva é o lugar da constituição de sentido leva à segunda 

proposição que o autor enuncia da seguinte maneira: “Toda formação discursiva dissimula, pela 

transparência do sentido que nela se constitui, sua dependência com o respeito ao todo 

complexo como dominante das formações discursivas, intrincado no complexo das formações 

ideológicas” (Pêcheux, 1995, p. 162). 
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Como se vê, o conceito de FD é revisado. Agora, o autor não fala mais em dependência 

das formações discursivas em relação às relações ideológicas, ele prefere falar em intricamento. 

Isto porque o interdiscurso constitutivo das formações discursivas está intricado no conceito de 

formações ideológicas. Portanto, não há como separar o interdiscurso de formação discursiva 

nem, tampouco, separar as formações discursivas das formações ideológicas.  

Para o teórico francês, o próprio de toda formação discursiva é de dissimular, na 

transparência do sentido que aí se forma, a objetividade material contraditória do interdiscurso 

que determina essa formação discursiva como tal. Objetividade material essa que reside no fato 

de que isso fala sempre antes, em outro lugar e independentemente, isto é, sob a dominação do 

interdiscurso. Assim, uma FD nunca é homogênea, é, ao contrário, sempre constituída por 

diferentes discursos. Um mesmo tema, a ser colocado em evidência, pode ser objeto de 

conflitos, de tensão, face as diferentes posições ocupadas por sujeitos que se opõem, se 

contestam. Dessa forma, todo enunciado pode tornar-se outro.  

Courtine (2014) se interessa pela problemática da FD e elabora um trabalho fundamental 

reconfigurando os contornos que este conceito irá tomar. Segundo Courtine (2014, p.99), esse 

domínio do saber em uma FD funciona como princípio de aceitabilidade, o que pode e deve ser 

dito e também como um princípio de exclusão, o que não pode e o que não deve ser dito num 

conjunto de formulações, determinando o fechamento de uma FD, que delimita seu interior e 

seu exterior, ou seja, o que pertence e o que não pertence ao saber de determinada FD.  

 Esse fechamento estabelece uma fronteira instável, que se desloca a depender das lutas 

ideológicas e das transformações da conjuntura histórica em uma dada formação social. É no 

interdiscurso que se regula o deslocamento dessa fronteira, “por um processo de reconfiguração 

incessante no qual o saber de uma FD [...] é levado a incorporar elementos pré-construídos 

produzidos no exterior de si mesmo, a depois produzir sua redefinição ou volta” (Courtine, 201 

p.100). Esse processo traz à tona seus próprios elementos, organizando sua repetição, assim 

como pode provocar seu apagamento, esquecimento ou até sua denegação. 

 É a partir de tal processo que os elementos do saber, representados por enunciados 

formando redes de formulações, constituem o intradiscurso de uma sequência discursiva, ou 

seja, a sequencialização dos elementos do saber de forma a linearizar o desnivelamento 

interdiscursivo por um sujeito enunciador que se produz na enunciação, dentro de uma 

coerência enunciativa, interiorizando a exterioridade do enunciável (Courtine, 2014). 

   Ao falar sobre o conceito de interdiscurso, Sírio Possenti faz um estudo comparativo 

dos seguintes autores: Pêcheux e Courtine, de um lado, e Maingueneau, de outro, comentando 

aspectos das definições e de algumas de suas consequências. Segundo Possenti, para Pêcheux, 
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existe um todo complexo com dominante que é constituído pelas formações ideológicas num 

processo de desigualdade-contradição-subordinação chamado interdiscurso e que determina 

uma formação discursiva e considera o conceito de pré-construido, como sendo o ¨sempre já 

aí” da interpelação ideológica sempre disponíveis e impondo uma realidade universal. Porém 

na prática essa universalidade se apresenta apenas para uma certa FD e nem todos os pré -

construídos são impostos, ou aceitáveis para essa FD, apenas aqueles cujo sentido é evidente, 

nunca em uma FD antagonista.  

Assim, para Possenti (2003), o interdiscurso não deveria ser definido como o todo 

complexo com dominante, ou apenas de uma forma restritiva, tal como propõe Courtine (ANO) 

que considera o interdiscurso como o exterior específico que domina uma FD. Ou seja, uma 

outra FD determinada, ou um conjunto delas, que mantém uma relação especifica e relevante 

com a FD analisada, referindo que o enunciado não se limita ao conjunto de formulações de 

uma FD específica, pois elas só adquirem existência discursiva na contradição que estabelecem 

com o conjunto de formulações produzidas em CP heterogêneas às suas, partindo de posições 

de classes antagonistas. 

 O autor refere-se a noção de interdiscurso proposto por Maingueneau como sendo mais 

operacional, uma vez que se utiliza da tríade: universo discursivo, campo discursivo e espaço 

discursivo, onde o universo discursivo é o conjunto de FD de todos os tipos que interagem numa 

conjuntura, mas que não podem ser apreendidas em sua totalidade; campo discursivo é o  

conjunto de FD que articulam-se entre si, em concorrência, aliança ou neutralidade; e o espaço 

discursivo se constitui por subgrupos de FD aos quais o analista utiliza para a construção de seu 

próprio discurso. 

 Diante dessa proposição, Possenti (2003, p.147) conclui que os pré-construídos podem 

derivar diretamente de uma FD podendo ser retomados e podem estar presentes no interdiscurso 

e, nesse caso, podem ser recusados e colocados em condição de polêmica, funcionando como 

pseudo-evidências por não estarem disponíveis em nenhum outro discurso. 

Nesse sentido, a noção de memória discursiva é extremamente relevante, pois toda 

produção discursiva que ocorre em determinadas condições de uma conjuntura movimenta 

formulações enunciadas anteriormente. Não se trata de memorização psicológica, individual, 

apenas como uma função cerebral, e sim refere-se à existência histórica de um enunciado em 

práticas discursivas mediadas por aparelhos ideológicos, ou seja, uma memória coletiva 

permitindo “[...] no interior de uma FD, a lembrança, a repetição, a refutação, mas também o 

esquecimento desses elementos de saber [...]” (Courtine, 2014, p.106). Segundo esse autor,                            

“é então exatamente, a relação entre interdiscurso e intradiscurso que se representa neste 
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particular efeito discursivo, por ocasião do qual uma formulação-origem retorna na atualidade 

de uma conjuntura discursiva, e que designamos como efeito de memória”.  

Para a constituição de um corpus discursivo considera-se um conjunto de sequências 

discursivas produzidas em determinada condição de produção articuladas a uma sequência 

discursiva de referência, analisando os efeitos de lembranças, de transformação ou até de 

ruptura ou denegação do já dito que tais sequências discursivas de referência podem produzir, 

através da memória, no interior de um processo discursivo (Courtine, 2014).    

 O conceito que Pêcheux (1999, p.53-54) traz sobre acontecimento discursivo é que se 

trata da ruptura da memória que seria eternizada pelo interdiscurso, nascendo do choque da 

atualidade com a memória não produzindo uma repetição e sim uma re-significação. Ele afirma 

que o acontecimento está situado “no ponto de encontro de uma atualidade e uma memória” 

onde um discurso com todas suas variações semânticas sofre essa ruptura e é transformado a 

cada momento marcante da história. 

A análise da formação discursiva e do interdiscurso é central para esta pesquisa, pois 

esses conceitos nos permitem desvelar como os sentidos sobre o autismo se organizam e se 

reconfiguram com a emergência da Lei Berenice Piana. Por meio da operacionalização da noção 

de formação discursiva (FD), descreveremos as regularidades de sentido que determinam o 

dizível sobre o autismo em diferentes momentos. A análise irá, primeiramente, identificar a FD 

que prevalecia antes da lei, caracterizando o autismo predominantemente sob a ótica médico-

patológica e de exclusão. Em seguida, investigaremos a FD que a Lei Berenice Piana institui, 

com sua terminologia jurídica, que insere o autismo no campo da deficiência e dos direitos. 

Essa abordagem nos permitirá mapear a ruptura causada pelo acontecimento discursivo. 

Por sua vez, o Interdiscurso será mobilizado para examinar como a Lei Berenice Piana, 

uma vez promulgada, circula em diferentes esferas. Analisaremos como o enunciado legal (o 

"já-dito" da lei) é apropriado e ressignificado nos discursos da mídia tradicional, nos portais 

temáticos e nos movimentos sociais online. A relevância desse conceito reside em sua 

capacidade de demonstrar que nenhum discurso é isolado. Assim, poderemos desvelar as 

apropriações, as tensões e os apagamentos que ocorrem quando o discurso jurídico encontra o 

discurso midiático e o discurso social, mostrando a lei não apenas em sua materialidade, mas 

em sua rede de relações e efeitos de sentido. 
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2.4  Memória e acontecimento discursivo 

  As noções de acontecimento discursivo e de memória discursiva são fundamentais para 

a Análise do Discurso de orientação francesa, necessários para entender como os discursos se 

constituem, se transformam e se relacionam com a história e o sujeito. A relação entre esses 

dois conceitos é intrínseca:  um não pode ser compreendido sem o outro.  

De fato, o acontecimento discursivo não é simplesmente um fato linguístico ou um 

evento isolado, mas uma ruptura ou um deslocamento no campo discursivo que produz efeitos 

de sentido. Ele está ligado à noção de que o discurso não é estático, mas sim atravessado por 

contradições, lutas ideológicas e descontinuidades históricas. Pêcheux (2014) enfatiza que o 

discurso é marcado por processos de negação, esquecimento e retomada, onde certas formações 

discursivas emergem, desaparecem ou se reconfiguram. 

O acontecimento discursivo é, assim, um momento em que se torna visível uma 

mudança nas relações de força simbólica, sendo ele sobredeterminado pelo enunciado através 

de um jogo metafórico que sublinha sua equivocidade (Pêcheux, 2008). Um acontecimento só 

se torna discursivo porque se inscreve em uma memória. A memória discursiva é, por sua vez, 

aquilo que, diante de um texto que surge como um acontecimento, vem reestabelecer os 

implícitos de que sua leitura necessita (Pêcheux, 2014, p. 46). Por meio da memória, seletiva e 

ideologicamente marcada, se determina o que é lembrado ou esquecido, dependendo das 

formações discursivas dominantes. O esquecimento não é um acidente, mas uma condição para 

a produção de sentidos (o "já-sempre-lá" do discurso). 

Dessa forma, a memória discursiva opera como um conjunto de saberes que circulam 

em uma formação social, constituindo o que já foi dito. A relação entre os dois conceitos pode 

ser vista de forma intrínseca: a memória como condição para o acontecimento. Um 

acontecimento discursivo só pode ser entendido em relação à memória discursiva, pois toda 

ruptura ou novidade se inscreve em uma rede de sentidos pré-existentes. Como afirma Pêcheux 

(2015, p. 43), “um acontecimento histórico é suscetível de vir a se inscrever na continuidade 

interna, no espaço potencial de coerência próprio a uma memória”. 

O acontecimento como reconfigurador da memória. A memória não é fixa. Ela é 

reconfigurada pelos acontecimentos, que podem ressignificar o passado.  Para o teórico francês,   

 

“[...] a memória tende a absorver o acontecimento [...], mas o 

acontecimento discursivo, provocando interrupção pode desmanchar 

essa regularização e produzir retrospectivamente uma outra série sobre 

a primeira [...]”. Nesse sentido, o acntecimento “desloca e desregula os 
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implícitos associados ao sistema de regularização anterior.  (Pecheux, 

2014, p. 46) 

 

A contribuição de Jean-Jacques Courtine (2014) aprofunda essa discussão ao introduzir 

o efeito de memória, que se manifesta quando uma formulação do passado ("formulação-

origem") retorna na atualidade de uma conjuntura discursiva. Certos discursos são reativados 

em novos contextos, mostrando que o acontecimento não está apenas no novo, mas também na 

reinterpretação do já-dito. Figuras do passado (como personagens históricos ou estereótipos) 

são reinvestidas em novos contextos, criando efeitos de continuidade ou ruptura. Um exemplo 

disso é a memória de um líder revolucionário que pode ser reativada em um discurso político 

contemporâneo para legitimar ou criticar certas posições. Essa relação entre interdiscurso e 

intradiscurso é que se representa nesse efeito discursivo, onde uma formulação-origem retorna 

na atualidade de uma conjuntura, designando-se como efeito de memória (Courtine, 2014, p. 

106). 

Nesse contexto, o discurso é um campo de lutas onde passado e presente se entrelaçam. 

O acontecimento e a memória são mecanismos fundamentais para entender como os sentidos 

se estabilizam ou se transformam. Esses conceitos ajudam a analisar não apenas o que é dito, 

mas como e por que certos discursos persistem, desaparecem ou ressurgem em diferentes 

momentos históricos, em um processo ininterrupto de rupturas e continuidades. 

Orlandi (2015) retoma e (re)atualiza essas noções ao destacar que o acontecimento 

discursivo não é algo que se impõe por sua força factual, mas por sua capacidade de reorganizar 

o campo dos sentidos. Um discurso torna-se acontecimento quando modifica a memória 

discursiva, quando desestabiliza sentidos naturalizados e institui novas posições de sujeito. O 

acontecimento discursivo, portanto, implica uma transformação na rede de relações discursivas 

e ideológicas de uma formação social. 

Para a nossa pesquisa, interessa dizer que o conceito de memória permitirá mapear o 

“já-dito” sobre o autismo, ou seja, os discursos médicos, sociais e jurídicos que prevaleciam 

antes de 2012, caracterizados pela invisibilidade e pela patologização. O acontecimento 

discursivo marca o ponto de encontro entre a memória e a atualidade. Ou seja, funciona como 

uma ruptura que desestabiliza essa memória pré-existente. Aplicados ao corpus, estes conceitos 

demonstram como a lei não apenas introduz um novo enunciado, mas reconfigura a própria 

memória discursiva sobre o autismo, reativando e ressignificando o passado. Desse modo, 

esperamos evidenciar, nas diferentes materialidades do corpus, como esse processo de ruptura 

e ressignificação transforma a posição do sujeito com TEA, deslocando-o de um lugar de 

invisibilidade para uma posição de cidadania.  
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A lei não apenas introduz novos direitos, mas reinscreve o sujeito autista no campo da 

cidadania, provocando deslocamentos nas formações discursivas que o constituíam como 

sujeito da deficiência, do cuidado ou da exclusão. Ela instaura novos dizeres e tensiona sentidos 

anteriores, tornando-se um ponto de reconfiguração discursiva. Analisar a Lei Berenice Piana 

como acontecimento discursivo permite compreender como os discursos sobre o autismo se 

reorganizam a partir de sua emergência, evidenciando as disputas por reconhecimento, 

legitimidade e visibilidade que atravessam o campo das políticas públicas e das lutas sociais. 
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3.  TRANSTORNO DE ESPECTRO AUTISTA: DA DEFINIÇÃO AO TRATAMENTO 

ESPECIALIZADO 

 

Neste capítulo, buscamos contextualizar o Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

explorando suas definições, o histórico de sua caracterização científica e as abordagens de 

tratamento especializado. A relevância desta seção não se limita à apresentação de um 

panorama factual, mas se insere de forma estratégica na nossa proposta de análise. Ao delinear 

as perspectivas científicas, médicas e sociais que historicamente constituíram o TEA, buscamos 

mapear a memória discursiva e a formação discursiva que prevaleciam antes da Lei Berenice 

Piana. Essa contextualização é fundamental para que, no capítulo de análise, possamos 

compreender em profundidade a natureza da ruptura que a lei representa. Em outras palavras, 

este capítulo funciona como uma ponte entre o referencial teórico e a análise propriamente dita, 

estabelecendo o "já-dito" sobre o autismo para que a lei possa ser interpretada, considerando a 

sua potencialidade de ressignificação. 

 

3.1- Breve contexto sócio-histórico 

 

 No decorrer da história, se apresentam várias formas de lidar, e principalmente de 

nomear as pessoas com deficiência intelectual. A depender das concepções sociais, políticas, 

econômicas e ideais que norteavam cada período histórico. 

 Pouco se sabe a respeito do tratamento dado às pessoas com deficiência na Idade Antiga 

e na Idade Média. Por meio de algumas passagens na literatura grega e romana e baseada no 

conhecimento que se tem do modelo de organização sociopolítica fundamentada no poder 

absoluto de uma minoria, associada à absoluta exclusão da maioria, verifica-se que nessa época 

as crianças que nasciam com deficiência eram exterminadas sem problemas éticos ou morais. 

Com o fortalecimento do cristianismo, entre os anos de 476 a 1453 d. C. houve algumas 

mudanças quanto a forma de tratar a pessoa com deficiência, sendo que passaram a receber um 

pouco de atenção, devido a crença religiosa de que todos eram filhos de Deus. O Budismo, por 

exemplo pregava que as pessoas com algum tipo de deficiência deviam ser cuidadas e amadas, 

pois todos deveriam ter o direito de viver dignamente. 

 Apesar do sistema de produção continuar o mesmo a partir dos séculos XIV e XV 

formou-se uma nova classe social, o clero, com mais poder social, político e econômico e com 

a Inquisição Católica e a Reforma Protestante, e o questionamento desse excesso de poder da 

Igreja iniciou-se um período de extermínio de pessoas com algum tipo de doença ou deficiência 
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mental, sendo considerados endemoniados. Diante de muitas atrocidades contra essa população, 

ocorreu a reforma protestante encabeçada pela indignação de Martin Lutero, porém pouca 

modificação ocorreu. As atitudes religiosas em relação à deficiência foram complexas, 

oscilando entre a estigmatização baseada na crença de pecado e punição e a compaixão levando 

a ações de caridade e cuidados institucionalizados. 

 Com a Revolução Burguesa e o capitalismo mercantil como novo sistema de produção 

a visão do homem sobre a deficiência passa a ser mais concreta, de natureza médica. É nesse 

período que surgem os hospitais psiquiátricos, servindo de confinamento para essa parcela da 

população, considerada improdutiva. 

 Com a consolidação do capitalismo comercial e o fortalecimento da burguesia no século 

XVI, passou-se a considerar as diferenças individuais e assim a visibilidade das pessoas com 

deficiência contribuiu para legitimar a desigualdade social. Sendo desvantajoso para o Estado 

e para a família se responsabilizarem por eles, surgiram nessa época grandes hospitais, que se 

tornaram depósito de pessoas que eram consideradas incapazes de manter seu lugar na 

sociedade. 

 Foi apenas no século XIX, com os estudos do médico Jean Itard, considerado o primeiro 

teórico da Educação Especial, que se constituíram os fundamentos da avaliação e da didática 

na área da deficiência intelectual (Pessotti, 1984). Em 1837 a primeira escola para deficientes 

intelectuais foi criada por Édouard Séguin, discípulo de Itard, que propôs uma teoria 

psicogenética da deficiência intelectual e criticou a prevalência da visão médica de 

incurabilidade. Séguin foi   o primeiro presidente de uma organização de pesquisa dirigida a 

estudos sobre a deficiência, fundada em 1876, a Associação Americana de Retardo Mental 

[AAMR], atualmente conhecida como Associação Americana de Deficiência Intelectual e 

Desenvolvimento [AAIDD]. 

Segundo Aranha (2001), foi no século XIX a consolidação da prática do cuidado 

institucional para pessoas com deficiência, porém essas instituições, para tratamento e 

educação, logo se transformaram em ambientes segregados, constituindo o primeiro paradigma 

formal adotado na caracterização da relação sociedade-deficiência: o Paradigma da 

Institucionalização. 

Ainda no século XIX surgiram muitos questionamentos sobre o processo de 

institucionalização, motivados por diversos interesses. Tais processos, embora diversos quanto 

a sua natureza e motivação, vieram a convergir, determinando, em seu conjunto, a reformulação 

de ideias e a busca de novas práticas no trato da deficiência (Aranha, 2001).  
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 No século XX, houve uma multiplicação das visões a respeito do deficiente, com a 

prevalência de vários modelos explicativos: o metafísico, o médico, o educacional, o da 

determinação social e, mais recentemente, o socioconstrutivista ou sócio-histórico (Aranha, 

1995). Na década de 1960, iniciou-se o processo de desinstitucionalização, baseado na 

ideologia da normalização como uma nova tentativa para integrar a pessoa com deficiência na 

sociedade, surgindo assim o paradigma de serviços, defendendo a colocação desses indivíduos 

num sistema de integração fundamentada na ideologia da normalização, porém estas mudanças 

não eram no sentido de uma reorganização para favorecer e garantir o acesso da pessoa com 

deficiência, mas sim no sentido de assegurar serviços e recursos que pudessem “modificá-la”, 

para que ela se aproximasse do “normal” (Aranha,2001).  

Na busca pela normalização da pessoa com deficiência, as escolas e as classes especiais 

voltaram-se para o ensino do aluno, visando sua ida ou seu retorno para as salas de aula de 

ensino regular, além de oficinas abrigadas e os centros de reabilitação, que contavam com 

equipes de diferentes profissionais para realizar o treinamento para a vida mais próxima 

possível do normal (Aranha, 2001). 

 Ao longo da década de 1990, apesar do discurso de inclusão preconizado pelo Estado 

O Ministério da Educação do Brasil, sempre manteve uma Secretaria de Educação Especial, 

reafirmando, a permanência dos serviços educacionais antagônicos à política da inclusão 

(Barros, 2005). Apenas a partir do século XXI é que a prática da normalização começou a 

enfraquecer e, segundo Aranha (2001), surge o terceiro paradigma: o Paradigma de Suporte, 

que tem como característica o pressuposto de que a pessoa com deficiência tem direito à 

convivência não segregada e acesso aos recursos disponíveis aos demais cidadãos. 

 No Brasil, foi a partir dos anos 2000 que uma política de educação inclusiva iniciou-se. 

Com a Conferência Mundial de Educação Especial realizada em 1994, e a proclamação da 

declaração de Salamanca, o país assume o compromisso político-social de transformar os 

sistemas de educação em sistemas educacionais inclusivos, os quais deverão respeitar as 

diferenças de qualquer ordem e reorganizar o espaço escolar de forma que se garanta a 

convivência na diversidade e a democratização (UNESCO, 1994) 

Embora existam ainda muitos equívocos em relação aos conceitos, a grande diferença 

entre os termos integração e inclusão está no fato de que, no primeiro, se procura investir na 

adaptação e desenvolvimento do sujeito para a vida na comunidade e, no segundo, além de se 

investir no processo de desenvolvimento do indivíduo, busca-se a criação imediata de condições 

que garantam o acesso e a participação da pessoa na vida comunitária, por meio da provisão de 

suportes ou apoios.  
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Durante todo esse processo, a condição que hoje se conhece por deficiência intelectual 

foi marcada ao longo da história por conceituações diversas, incluindo: idiota, imbecil, débil 

mental, oligofrênico, excepcional, retardado, deficiente mental, entre outros. Esses nomes 

apareceram na medida em que novas estruturas teóricas surgiram e os nomes mais antigos 

passaram a indicar um estigma. 

 

3.2 O que diz a ciência? 

 

De acordo com Orrú (2016), o termo “Autismo” vem do grego “autus”, que significa 

“por si mesmo”. Este termo foi usado por Kanner (1947) que descreveu o autismo como uma 

síndrome psiquiátrica relacionada a infância, nomeada “Autismo Infantil Precoce”, sendo tema 

de diferentes pesquisas em vários campos do saber. As correntes organicistas postulam causas 

metabólicas ou genéticas para uma deficiência vista como inata, e há concepções que 

consideram o autismo um déficit cognitivo ou de interação com o ambiente, propondo 

terapêuticas comportamentais ou cognitivas.  Sendo assim, ainda hoje o autismo apresenta-se 

como um campo aberto a debates e a pesquisa. 

Muitos outros estudos foram desenvolvidos, como o do psiquiatra austríaco Hans 

Aspenger em 1944, que observou maior ocorrência no gênero masculino, com graves alterações 

no comportamento social, mas, com precocidade no desenvolvimento da fala. Era muita 

competência em determinada área do conhecimento. Crianças com estas características 

levavam o nome de Síndrome de Aspenger. 

 Mais recentemente, Nunes (2012) refere que na década de 80 o autismo era considerado 

uma subcategoria do Transtorno Global do Desenvolvimento (TGB). Descreveu como sendo 

um transtorno mais grave nas áreas da comunicação, na socialização e com comportamentos 

atípicos. Cinco subdivisões faziam parte destes diagnósticos, sendo eles: Transtorno Autista, 

Transtorno de Aspenger, Transtorno desintegrador da infância, Transtorno de Rett, Autismo 

atípico. 

  Atualmente, segundo a nova edição do Manual Diagnóstico de Doenças Mentais 

(DSM-V), edição de 2013, estas divisões foram abolidas, considerando-se um único distúrbio, 

agora denominado Transtorno do Espectro Autista. (Omairi, 2013). De acordo com o Centro de 

Controle e Prevenção de Doenças (CDC), órgão ligado ao governo dos Estados Unidos a 

prevalência do autismo entre as crianças dos EUA aumentou significativamente nos últimos 

anos. 

https://www.cdc.gov/ncbddd/autism/data.html
https://www.cdc.gov/ncbddd/autism/data.html
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No ano de 2000, 6,7 em 1.000 crianças foram diagnosticadas com transtorno do espectro 

do autismo, esse número aumentou para 27,6 em 1.000 em 2020. Isso significa que atualmente 

1 em 36 crianças nos EUA é diagnosticada com TEA, contra 1 em 150 crianças há 20 anos. 

Caso esses números sejam similares no Brasil (não há dados oficiais), seriam cerca de 2 milhões 

de pessoas com autismo em nosso país. 

 

3.4 O transtorno do Espectro Autista: um panorama geral 

 

O Autismo é definido como uma disfunção global do desenvolvimento, com alterações 

que afetam a capacidade de comunicação do indivíduo, de socialização e de comportamento, 

com dificuldades em estabelecer relacionamentos e responder apropriadamente ao ambiente.       

Essa desordem faz parte de um grupo de síndromes chamado Transtorno Global do 

Desenvolvimento (TGD) e é considerada uma síndrome comportamental com etiologias 

biológicas múltiplas e evolução de um distúrbio do desenvolvimento cognitivo em 70% dos 

casos. 

  O comprometimento ocorre em três principais eixos: 

 - Dificuldade em interações sociais: sendo o indivíduo alheio ao ambiente social, com 

baixa incidência de interações com crianças da mesma idade, apresentando falhas em 

comportamentos de atenção conjunta, como apontar e rastrear o olhar, compartilhando atenção 

com o adulto. 

 - Comportamentos estereotipados, repetitivos e restrição de interesses: apresenta 

dificuldade na aceitação de mudanças na rotina, prática de rituais incomuns com padrões 

repetitivos de comportamentos, como movimentos pendulares do corpo, postura não usual dos 

dedos, agito frequente das mãos, além de preocupação persistente com partes de objetos, como 

exemplo frequente por rodas de carrinhos. 

 - Comprometimento na qualidade da comunicação e da linguagem: com atraso ou 

ausência de fala, ou quando presente pode ser idiossincrática ou completamente fora de 

contexto, e também pode apresentar dificuldade em iniciar e manter conversação. 

 De acordo com o DSM V de 2013 (Orrú, 2016), os critérios para o diagnóstico do TEA, 

seguem com a confirmação de, no mínimo, três das características abaixo: 

1) Déficits clinicamente significativos e persistentes na comunicação social e nas 

interações sócias, manifestadas de todas as maneiras: 

a) Déficits expressivos na comunicação não verbal e verbal usada para interação 

social; 

https://www.statista.com/topics/3487/autism-spectrum-disorder-in-the-us/
https://www.statista.com/topics/3487/autism-spectrum-disorder-in-the-us/
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b) Falta de reciprocidade social; 

c) Incapacidade para desenvolver e manter relacionamentos de amizade apropriados 

para o estágio do desenvolvimento. 

2) Padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses e atividades, 

manifestados pelo menos duas das maneiras abaixo: 

a) Comportamentos motores ou verbais estereotipados, ou 

comportamentos sensoriais incomuns; 

b) Excessiva adesão/ aderência a rotinas e padrões ritualizados de 

comportamentos; 

c) Interesses restritos, fixos e intensos. 

3) Os sintomas devem estar presentes no início da infância, mas podem 

não se manifestar completamente até que as demandas sociais excedam o 

limite de suas capacidades. 

O dia 2 de abril foi instituído pela ONU em 2008 como o Dia Mundial de 

Conscientização do Autismo. A Lei Berenice Piana, nº 12.764/2012, criou a Política Nacional 

de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Essa lei estabelece o 

direito dos autistas a um diagnóstico precoce, tratamento, terapias e medicamento pelo Sistema 

Único de Saúde, o acesso à educação e à proteção social, ao trabalho e a serviços que propiciem 

a igualdade de oportunidades. Essa lei também estipula que a pessoa com transtorno do espectro 

autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. 

 A partir dessa lei vários outros direitos são garantidos a pessoa com diagnóstico de TEA, 

como os previstos em diversos diplomas normativos, tais como o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Lei 13.146/15), direito da pessoa com TEA ao atendimento prioritário nos sistemas 

de saúde pública e privada de acordo com a Lei Federal 10.048/2000 que prevê o atendimento 

prioritário as pessoas com deficiência e outros públicos específicos.  

 Mais recentemente, foi criada a Lei de n. 13.977/20, batizada “Lei Romeo Mion”. Trata-

se de uma lei Federal, ou seja, válida em todo o Brasil. Ela assegura atenção integral, pronto 

atendimento e prioridade no atendimento e no acesso aos serviços públicos e privados, em 

especial nas áreas de saúde, educação e assistência social. 

 

3.4.1 Principais causas e consequências: uma visão científica  

 

 O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição complexa, envolvendo 

múltiplos genes e múltiplos fatores, podendo englobar tanto variantes genéticas comuns quanto 
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raras, além de fatores ambientais que, em conjunto, contribuem para o desenvolvimento do 

autismo. 

Segundo a Doutora em biologia molecular Graciela Pignatari (2020), o autismo pode 

ser causado por uma combinação de fatores ambientais e genéticos. Um dos fatores ambientais 

mais relevantes, segundo estudos científicos, é a idade paterna acima de 40 anos. Além disso, 

o uso de ácido valproato, um medicamento anticonvulsivante utilizado durante a gestação para 

estabilizar o humor, também é considerado um fator de risco. Outros fatores incluem estresse, 

infecções durante a gravidez, prematuridade e baixo peso ao nascer. Todos esses elementos são 

considerados importantes, embora ainda estejam sob investigação de especialistas. 

Alguns estudos sugerem que fatores ambientais e genéticos podem estar envolvidos 

nesse aumento, como por exemplo exposição a poluentes e pesticidas, algumas mutações 

genéticas, mudanças na dieta e no estilo de vida das pessoas, ou ainda a falta de atividade física 

e a exposição excessiva a telas de computador e dispositivos eletrônicos afetando a saúde 

mental e o desenvolvimento neurológico. 

Autores da área da psiquiatria referem a importância do vínculo Mãe-Filho no 

desenvolvimento da criança. Segundo Alfredo Jerusalinsky (2012), é necessário que o 

indivíduo seja capaz de interpretar o mundo ao seu redor e, ao mesmo tempo, se fazer 

interpretar, sendo necessário estabelecer um ponto de encontro e identificação com seu Outro 

Primordial, geralmente sua mãe.  Esse indivíduo passa a enxergar o outro como um espelho, 

contemplando as múltiplas variações dos efeitos que sua voz, sua gestualidade e suas expressões 

causam nesse outro. Na visão do autor,  

   

O que encontramos invariavelmente na clínica do autismo infantil precoce é o 

fracasso dessa função primordial de reconhecimento. As causas desse fracasso 

efetivamente são extremamente variáveis - das genéticas e neurológicas até às 

traumático-psicológica-, mas a falha dessa delicada e fundamental operação 

de entrada no campo da linguagem aparece rigorosamente em todos os casos. 

(Jerusalinsky,2012, p.61) 
 

Sendo assim essa falha na capacidade de reconhecimento pode ser considerada como 

causa nodal da etiologia do autismo. 

Estudos atuais disponibilizados pelo Ministério da Saúde referem que a etiologia do 

transtorno do espectro autista ainda permanece desconhecida. Evidências científicas apontam 

que não há uma causa única, mas sim a interação de fatores genéticos e ambientais. A interação 

entre esses fatores parece estar relacionada ao TEA, porém é importante ressaltar que “risco 

aumentado” não é o mesmo que causa fatores de risco ambientais. Os fatores ambientais podem 
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aumentar ou diminuir o risco de TEA em pessoas geneticamente predispostas. Embora nenhum 

destes fatores pareça ter forte correlação com aumento e/ou diminuição dos riscos, a exposição 

a agentes químicos, deficiência de vitamina D e ácido fólico, uso de substâncias (como ácido 

valproico) durante a gestação, prematuridade (com idade gestacional abaixo de 35 semanas), 

baixo peso ao nascer (< 2.500 g), gestações múltiplas, infecção materna durante a gravidez e 

idade parental avançada são considerados fatores contribuintes para o desenvolvimento do TEA 

(Pignatari, 2020). 

 

3.4.2 Tipos de autismo: os níveis de classificação 

 

Com a vigência do DSM-IV o Autismo era classificado da seguinte forma: 

• Autismo infantil; 

• Síndrome de Asperger; 

• Transtorno Desintegrativo da Infância; 

• Transtorno Invasivo de Desenvolvimento Sem Definição Específica. 

Esses termos foram substituídos e agora o diagnóstico do TEA é dado conforme o 

nível de gravidade, ou necessidade de suporte que cada indivíduo demanda. Sendo nível 1: 

necessidade de pouco apoio; nível 2: necessidade moderada de apoio e; nível 3: necessidade 

substancial de apoio. 

A partir de maio de 2013, com a publicação do DSM-V passou-se a usar o termo nível 

de suporte para determinar necessidade de intervenção em cada caso diagnosticado. 

 De acordo com Bandeira (2024) existem três tipos: 

 
• Nível 1 (autismo leve): alguém neste nível tem problemas para iniciar 

interações e mostra menor interesse nos relacionamentos. O comportamento 

inflexível leva a dificuldades nas atividades cotidianas. No critério 

diagnóstico, essa pessoa pode apresentar pouco ou nenhum prejuízo 

na linguagem funcional. 

• Nível 2 (autismo moderado): neste nível, as pessoas têm dificuldade 

acentuada com a comunicação verbal e não verbal. Elas têm habilidades 

sociais limitadas. Seus padrões de comportamentos são rígidos, o que significa 

que têm dificuldade em lidar com mudanças. No critério diagnóstico, elas 

podem ou não ter deficiência intelectual e linguagem funcional prejudicada. 

• Nível 3 (autismo severo): alguém neste nível tem graves dificuldades de 

comunicação. No critério diagnóstico, podem ou não ter deficiência 

intelectual e ausência da linguagem funcional. 

https://genialcare.com.br/blog/autismo-infantil/
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 Segundo Bandeira (2024), para diagnosticar a pessoa com qualquer distúrbio ou 

transtorno, é preciso ter certos critérios estabelecidos, justamente porque, se eles não existissem, 

cada um diagnosticaria de uma maneira, e isso aumentaria a possibilidade de diagnósticos 

incorretos. Mesmo as determinações atuais são consideradas antiquadas e até erradas por parte 

da comunidade do autismo e da comunidade autista. Isso porque classificar níveis de autismo 

também não é considerada a melhor forma de abordar a condição (Bandeira, 2024). 

  A autora refere que uma pessoa no espectro pode apresentar necessidade de suporte 

na comunicação, mas não ter déficit na parte comportamental, por exemplo. Enquanto outra 

pode ter a comunicação bem desenvolvida, mas apresentar comportamentos repetitivos e 

restritos (Bandeira, 2024). Portanto, os pais devem investir em terapias com práticas baseadas 

em evidências científicas para apoiar o desenvolvimento dos filhos, sem se preocupar tanto com 

o nível de suporte e até mesmo sem esperar pelo diagnóstico. Além disso, fazer parte desse 

processo e promover a estimulação dentro de casa também é essencial para 

atingir resultados mais eficazes. 

 

3.4.3 Sobre a importância do diagnóstico e do tratamento especializado 

 

De acordo com dados de 2021 do Centro de Controles e Prevenção de Doenças (CDC), 

dos Estados Unidos, estima-se que uma a cada 44 crianças desenvolva o TEA. Embora o 

diagnóstico possa ser feito precocemente, entre um a dois anos de idade, em geral vem mais 

tarde. Segundo o médico neuropediatra Erasmo Casella (2022), isso se deve, em alguns casos, 

à negação da família ou à falta de comunicação das dúvidas durante a consulta ao pediatra ou, 

ainda, por não ter sido possível observar sinais no consultório. Diagnosticar precocemente a 

condição é importante, segundo Casella (2022), porque o cérebro, no início da infância, tem 

uma maior plasticidade, e as crianças podem responder melhor às terapias.  

Várias abordagens diferentes estão disponíveis para a atuação com o TEA. Como por 

exemplo, a Análise Aplicada do Comportamento, vertente da psicologia comportamental, que 

visa desenvolver habilidades sociais que sejam relevantes, e reduzir repertórios considerados 

inadequados, e é o tipo de tratamento com mais evidências científicas. Em alguns casos é 

indicado o uso de medicamentos, mas não para todos, segundo o neuropediatra: “Remédios 

podem ser usados em crianças que são muito agressivas, que não dormem à noite ou, ainda, que 

chegam aos cinco ou seis anos com um Déficit de Atenção importante, ou se têm ansiedade”, 

explica. Tanto a avaliação como o tratamento devem ser conduzidos idealmente por uma equipe 

https://genialcare.com.br/blog/tecnicas-recomendadas-para-o-autismo/
https://genialcare.com.br/blog/tecnicas-recomendadas-para-o-autismo/
https://www.genialcare.com.br/blog/rubi
https://www.cdc.gov/ncbddd/autism/data.html
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multidisciplinar de médicos, incluindo um pediatra, neuropediatra ou psiquiatra infantil, 

psicólogo, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, entre outros especialistas. Porém para fins 

legais, apenas o médico poderá emitir o laudo diagnóstico.  

Vale destacar aqui novamente que não existe um exame laboratorial que indique que a 

criança tem autismo. A avaliação consiste em uma entrevista com os pais e/ou cuidadores 

e avaliação observacional de comportamentos. Sendo assim, o diagnóstico do TEA ainda pode 

ser considerado essencialmente clínico, baseado em evidências científicas, em conformidade 

com os critérios estabelecidos por DSM–V (Manual de Diagnóstico e Estatístico da Sociedade 

Norte-Americana de Psiquiatria) e pelo CID-11 (Classificação Internacional de Doenças da 

Organização Mundial da Saúde – OMS). 

 Em alguns casos, são solicitados testes genéticos, bem como rastreio para problemas 

médicos relacionados, tais como síndromes genéticas, Transtorno do Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDAH), Transtorno do Desenvolvimento da Linguagem (TDL), Perda 

Auditiva e outras comorbidades associadas. 

Segundo Arvigo e Schwartzman (2020, p.19) a avaliação deve ser criteriosa, realizada 

por uma equipe multidisciplinar, percorrendo todos os aspectos do desenvolvimento infantil. 

Em menores de 24 meses com sinais de risco sugere-se iniciar intervenção precoce para 

posterior reavaliação em seis meses, para realização de diagnóstico diferencial. 

 O CDC - Centers for Disease Control and Prevention e outros órgãos respeitáveis 

orientam que a avaliação deverá conter: Testes de triagem para TEA, Avaliação do 

desenvolvimento Infantil para compreender quais habilidades e competências estão em atrasos 

no desenvolvimento (também possibilita a compreensão e estabelecimento de objetivos 

terapêuticos). Teste de inteligência (dependendo da idade) e funções executivas, para 

compreender o funcionamento geral daquele indivíduo (MOTA, 2024). Exemplo de alguns 

testes de triagem mais utilizados e confiáveis são: M-Chat, ASQ, CSBS, PROTEA-R, ABC ou 

ICA, entre outros. Ferramentas diagnósticas do TEA: ADI-R, ADOS-2, CARS, GARS-2. 

Segundo a psicóloga Luciana Mota (2024) é fundamental que nenhum desses 

instrumentos seja utilizado isoladamente, o profissional aplica uma bateria de instrumentos e 

compara aos demais resultados. Também cabe ressaltar que nenhum deles exclui a necessidade 

de um profissional experiente e treinado para aplicá-los, pois, como dito anteriormente, o 

diagnóstico é clínico, necessita de equilíbrio e um olhar atento do profissional, os instrumentos 

são apenas ferramentas auxiliares. 

Almejando o melhor prognóstico para o indivíduo com o TEA, é necessário considerar 

as áreas de potencialidades, as fragilidades, as dificuldades, bem como as comorbidades 

https://neuroconecta.com.br/ados-protocolo-de-observacao-para-diagnostico-de-autismo/
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associadas. Nesse sentido, a Neuropsicologia - área que estuda as relações entre cérebro e 

comportamento humano - tem contribuído significativamente para o mapeamento do perfil do 

funcionamento neurocognitivo e demais habilidades (Epissara, 2024). 

Sendo assim a autora afirma que o processo de avaliação neuropsicológica é flexível, e 

leva em conta a necessidade de cada indivíduo, sua capacidade de resolução de problemas e 

raciocínio lógico (inteligência), de atenção, de armazenamento da informação (memória), além 

da linguagem, do pensamento, da organização, do planejamento (funções executivas), e ainda 

a cognição, os aspectos socioemocionais e o comportamento adaptativo (Epissara,2024). 

Com base nos resultados da avaliação neuropsicológica, será desenvolvido um plano de 

tratamento personalizado, incluindo estratégias, abordagens terapêuticas e orientações 

direcionadas tanto para a equipe escolar quanto para a família, com o objetivo de melhorar a 

funcionalidade do indivíduo (Epissara,2024). 

Outro ponto a ser destacado rumo ao melhor prognóstico é o papel da escola, que deve 

assumir uma postura verdadeiramente inclusiva com planejamento individualizado, apoio 

especializado, visando o desenvolvimento de habilidades além das acadêmicas. Como destaca 

a psicóloga Raniele Epissara (2024), que não há melhor ambiente para aprender que uma escola 

inclusiva, aquela que promove sentimentos de pertencimento, aceitação das diferenças, 

compartilhamento das experiências e o protagonismo da pessoa com deficiência. 

Nesse sentido, a Lei Berenice Piana, 12.674, vem colaborando bastante. Um de seus 

maiores marcos, sem dúvida, é a criação da Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, que garante aos autistas o direito a um diagnóstico 

precoce, tratamento, terapia e medicamentos pelo SUS — Sistema Único de Saúde. Além disso,  

reconhece que toda pessoa com TEA é considerada PCD, para todos os efeitos legais, e permite 

abrigar a comunidade autista em outras leis específicas de pessoas com deficiência, ampliando 

ainda mais os direitos garantidos, como o Estatuto da Pessoa com Deficiência (13.146/15). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://genialcare.com.br/blog/autismo-e-uma-deficiencia-o-diz-a-lei/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm


41 
 

 

 

 

4.  LEI BERENICE PIANA: A POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO DOS 

DIREITOS DA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E SEUS 

DESDOBRAMENTOS 

 

O presente capítulo se debruça sobre a Lei nº 12.764/2012, conhecida como Berenice 

Piana, e seus desdobramentos, não apenas como um marco jurídico, mas como o próprio cerne 

do acontecimento histórico e discursivo que esta pesquisa se propõe a analisar. Nele, 

investigaremos a fundo a materialidade textual da Lei Berenice Piana e as condições de 

produção que a tornaram possível, bem como o contexto de sua promulgação e os primeiros 

desdobramentos em outras esferas discursivas. A relevância desta seção está em detalhar o 

objeto central da pesquisa para, então, no capítulo de análise, examinarmos como esse 

acontecimento histórico torna-se um acontecimento discursivo que reconfigura as formações 

discursivas, as posições- sujeito e a memória sobre o autismo no Brasil. 

 

4.1 Berenice Piana: a insurgência de uma mãe na luta pelos direitos da pessoa com 

autismo 

A história da Lei nº 12.764/2012, conhecida como Lei Berenice Piana, não pode ser 

dissociada da trajetória de vida da mulher que lhe dá nome. Berenice Piana não era uma jurista, 

uma parlamentar ou uma figura pública consolidada nos circuitos políticos institucionais. Era, 

antes de tudo, uma mãe. Sua entrada no campo da militância e da política legislativa decorre de 

uma experiência profundamente subjetiva: o diagnóstico de seu filho como autista e o 

enfrentamento das barreiras sociais, institucionais e simbólicas impostas à sua condição.  

A partir dessa vivência, Berenice se desloca da posição de sujeito social privado para a 

de sujeito político enunciador, atuando como voz pública na defesa dos direitos das pessoas 

com TEA. Em uma sociedade marcada por históricos silenciamentos em torno do autismo — 

frequentemente reduzido ao domínio da medicina, da família e da institucionalização —, sua 

mobilização representa uma ruptura discursiva e social. Berenice Piana torna-se, então, um 

nome e um corpo que tensionam a fronteira entre o privado e o público, o afeto e a política, o 

sofrimento e a luta. 
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Na década de 2000, sua atuação junto a movimentos sociais, associações de pais e 

entidades ligadas à inclusão culminou na construção coletiva de uma proposta de legislação 

específica para as pessoas com autismo. Ao lado de outros militantes, Berenice articulou redes 

de apoio, organizou eventos, dialogou com parlamentares e levou o tema à esfera federal. Seu 

protagonismo foi tal que a futura lei recebeu informalmente o seu nome — gesto simbólico que 

reconhece o lugar da experiência como matriz de direito e de discurso. 

A Lei nº 12.764/2012, sancionada em dezembro daquele ano, é resultado direto desse 

percurso. Ao instituir a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista, a lei estabelece uma série de garantias no campo da saúde, educação e 

cidadania. Mas sua dimensão mais profunda está no reconhecimento jurídico do autismo como 

uma deficiência para todos os efeitos legais, o que garante a essas pessoas o acesso a direitos já 

assegurados a outros grupos da população. 

Do ponto de vista sócio-histórico, a trajetória de Berenice Piana revela a potência da 

ação individual coletiva, em que uma experiência de dor transforma-se em luta política, e o 

testemunho íntimo torna-se enunciado social. Ao promover o deslocamento da figura do autista 

da invisibilidade para a cena pública dos direitos, sua atuação simboliza uma mudança 

paradigmática no imaginário social brasileiro — não apenas sobre o autismo, mas sobre quem 

pode falar, legislar e fazer história. 

O gesto de Berenice Piana é, portanto, mais que simbólico: é histórico. Sua luta, que 

emerge de uma condição marginal, irrompe na esfera pública como acontecimento discursivo 

e social, afetando sentidos, mobilizando instituições e promovendo novas formas de 

subjetivação. Ao inscrever sua experiência no corpo da lei, Berenice Piana tornou-se uma figura 

incontornável na história dos direitos das pessoas com deficiência no Brasil — e, especialmente, 

no modo como se passou a dizer, nomear e reconhecer o sujeito autista. 

 

4.2  Antes da Lei: o tratamento social e institucional das pessoas com autismo no Brasil 

 

Historicamente, as pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) ocuparam um 

lugar de invisibilidade social e política no Brasil. Antes da promulgação da Lei nº 12.764/2012 

Lei Berenice Piana, o autismo não era formalmente reconhecido como deficiência para efeitos 

legais, o que impactava diretamente o acesso a direitos fundamentais, como educação, saúde, 

assistência social e inclusão no mundo do trabalho. 

Durante grande parte do século XX, o autismo era tratado predominantemente como um 

problema de ordem médica ou psiquiátrica. Desde a formulação inicial da síndrome por Leo 
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Kanner, em 1943, até meados da década de 1980, a compreensão do autismo esteve fortemente 

vinculada a paradigmas psiquiatrizantes, que viam a condição como uma forma de psicose 

infantil, exigindo institucionalização, isolamento e tratamento clínico centrado na 

medicalização (Kanner, 1943; Silva, 2004). 

No Brasil, esse modelo repercutiu fortemente nas práticas institucionais, especialmente 

em hospitais psiquiátricos e instituições de reabilitação. Crianças autistas, frequentemente 

diagnosticadas tardiamente ou erroneamente, eram excluídas do sistema escolar e mantidas sob 

os cuidados familiares ou em instituições fechadas, muitas vezes com condições precárias de 

atendimento. O silenciamento social sobre o autismo produziu uma ausência quase completa 

de políticas públicas específicas até o final da década de 2000 (Mendes, 2006; Campos, 2009). 

Além disso, o autismo não era contemplado de forma autônoma na legislação brasileira. 

Pessoas com TEA eram, quando muito, enquadradas de forma genérica na categoria de 

“portadores de necessidades especiais” ou “pessoas com deficiência mental”, o que implicava 

lacunas jurídicas, ausência de dados estatísticos e exclusão das políticas específicas voltadas a 

outras deficiências. Essa ausência institucional também se refletia na falta de formação de 

profissionais da saúde e da educação para o atendimento adequado às pessoas autistas (Brasil, 

2008; Gaiato et al., 2010). 

Foi apenas com o avanço dos movimentos sociais de familiares e associações de defesa 

dos direitos das pessoas com deficiência — especialmente a partir dos anos 2000 — que o 

autismo começou a emergir como questão pública e política. As lutas por reconhecimento, o 

surgimento de ONGs voltadas ao tema e a pressão por legislação específica culminaram, em 

2012, na aprovação da Lei Berenice Piana (Brasil, 2012). Esta lei foi o primeiro marco legal a 

reconhecer formalmente o autismo como deficiência, garantindo a essas pessoas o direito à 

educação inclusiva, ao atendimento integral em saúde, à assistência social e à participação plena 

na vida em sociedade. 

Do ponto de vista discursivo, a promulgação da Lei nº 12.764/2012 desloca a posição 

do sujeito com autismo de uma condição de marginalidade institucional para o campo da 

cidadania legal. Com isso, rompe-se parcialmente a memória discursiva que historicamente 

reduziu o autismo ao campo da anormalidade médica e da exclusão social. 

 

4.3 A Lei Berenice Piana, propriamente dita: breves apontamentos 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece que o autismo é um transtorno 

mental do desenvolvimento que não tem cura, mas que pode ser tratado e reabilitado para 
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adequação ao convívio social e suas atividades, não sendo considerado uma doença. Embora a 

ONU tenha instituído, em 2007, o dia 2 de abril como o Dia Mundial de Conscientização do 

Autismo, a Lei Berenice Piana, nº 12.764/2012, no entanto, só é homologada em dezembro de 

2012.  Segue a íntegra da Lei: 

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012. 

Mensagem de veto 

Regulamento 

Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o 

§ 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do espectro autista aquela portadora 

de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou II: 

I - Deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação social, manifestada 

por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; ausência de 

reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de 

desenvolvimento; 

II - Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por 

comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; 

excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos. 

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os 

efeitos legais. 

§ 3º Os estabelecimentos públicos e privados referidos na Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, 

poderão valer-se da fita quebra-cabeça, símbolo mundial da conscientização do transtorno do espectro 

autista, para identificar a prioridade devida às pessoas com transtorno do espectro autista.  (Incluído pela 

Lei nº 13.977, de 2020) 

Art. 2º São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista: 

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no atendimento à pessoa com 

transtorno do espectro autista; 

II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para as pessoas com 

transtorno do espectro autista e o controle social da sua implantação, acompanhamento e avaliação; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.764-2012?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Msg/VEP-606.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8368.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
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III - a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do espectro autista, 

objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos e 

nutrientes; 

IV - (VETADO); 

V - o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no mercado de trabalho, 

observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

VI - a responsabilidade do poder público quanto à informação pública relativa ao transtorno e suas 

implicações; 

VII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no atendimento à pessoa 

com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis; 

VIII - o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos epidemiológicos tendentes a 

dimensionar a magnitude e as características do problema relativo ao transtorno do espectro autista no 

País. 

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o poder público poderá firmar 

contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito privado. 

Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista: 

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a segurança e o 

lazer; 

II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração; 

III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas necessidades de saúde, 

incluindo: 

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; 

b) o atendimento multiprofissional; 

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional; 

d) os medicamentos; 

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento; 

IV - o acesso: 

a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

b) à moradia, inclusive à residência protegida; 

c) ao mercado de trabalho; 

d) à previdência social e à assistência social. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
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Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista 

incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 2º , terá direito a 

acompanhante especializado. 

Art. 3º-A. É criada a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), 

com vistas a garantir atenção integral, pronto atendimento e prioridade no atendimento e no acesso aos 

serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e assistência 

social.            (Incluído pela Lei nº 13.977, de 2020) 

§ 1º A Ciptea será expedida pelos órgãos responsáveis pela execução da Política Nacional de Proteção 

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, mediante requerimento, acompanhado de relatório médico, com indicação do código da 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), e deverá 

conter, no mínimo, as seguintes informações:            (Incluído pela Lei nº 13.977, de 2020) 

I - nome completo, filiação, local e data de nascimento, número d 

a carteira de identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), tipo sanguíneo, 

endereço residencial completo e número de telefone do identificado;            (Incluído pela Lei nº 13.977, 

de 2020) 

II - fotografia no formato 3 (três) centímetros (cm) x 4 (quatro) centímetros (cm) e assinatura ou 

impressão digital do identificado;            (Incluído pela Lei nº 13.977, de 2020) 

III - nome completo, documento de identificação, endereço residencial, telefone e e-mail do responsável 

legal ou do cuidador;            (Incluído pela Lei nº 13.977, de 2020) 

IV - identificação da unidade da Federação e do órgão expedidor e assinatura do dirigente 

responsável.            (Incluído pela Lei nº 13.977, de 2020) 

§ 2º Nos casos em que a pessoa com transtorno do espectro autista seja imigrante detentor de visto 

temporário ou de autorização de residência, residente fronteiriço ou solicitante de refúgio, deverá ser 

apresentada a Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE), a Carteira de Registro Nacional Migratório 

(CRNM) ou o Documento Provisório de Registro Nacional Migratório (DPRNM), com validade em 

todo o território nacional.            (Incluído pela Lei nº 13.977, de 2020) 

§ 3º A Ciptea terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser mantidos atualizados os dados cadastrais do 

identificado, e deverá ser revalidada com o mesmo número, de modo a permitir a contagem das pessoas 

com transtorno do espectro autista em todo o território nacional.    (Incluído pela Lei nº 13.977, de 2020) 

§ 4º Até que seja implementado o disposto no caput deste artigo, os órgãos responsáveis pela execução 

da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista deverão 

trabalhar em conjunto com os respectivos responsáveis pela emissão de documentos de identificação, 

para que sejam incluídas as necessárias informações sobre o transtorno do espectro autista no Registro 

Geral (RG) ou, se estrangeiro, na Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) ou na Cédula de 

Identidade de Estrangeiro (CIE), válidos em todo o território nacional.            (Incluído pela Lei nº 

13.977, de 2020) 

Art. 4º A pessoa com transtorno do espectro autista não será submetida a tratamento desumano ou 

degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação por 

motivo da deficiência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm#art2
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Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades especializadas, observar-

se-á o que dispõe o art. 4º da Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001. 

Art. 5º A pessoa com transtorno do espectro autista não será impedida de participar de planos privados 

de assistência à saúde em razão de sua condição de pessoa com deficiência, conforme dispõe o art. 14 

da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998. 

Art. 6º (VETADO). 

Art. 7º O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de aluno com transtorno do 

espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) 

salários-mínimos. 

§ 1º Em caso de reincidência, apurada por processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, haverá a perda do cargo. 

§ 2º (VETADO). 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de dezembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República. 

DILMA ROUSSEFF 

José Henrique Paim Fernandes  

Miriam Belchior 

 

Fonte: Brasil, 2012. 

Como se pode notar, além de estipular que toda pessoa com TEA é considerada PCD, 

para todos os efeitos legais, a Lei Berenice Piana permite abrigar a comunidade autista em 

outras leis específicas de pessoas com deficiência, ampliando ainda mais os direitos garantidos, 

como o Estatuto da Pessoa com Deficiência (13.146/15). 

A nova versão da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde, a CID 11, publicada em 2022, segue o que foi proposto no DSM-V, e 

passa a adotar a nomenclatura Transtorno do Espectro do Autismo para englobar todos os 

diagnósticos anteriormente classificados como Transtorno Global do Desenvolvimento. 

 De fato, a partir da publicação desta Lei vários outros direitos são garantidos a pessoa 

com diagnóstico de TEA, como os previstos em diversos diplomas normativos, tais como o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/15), direito da pessoa com TEA ao atendimento 

prioritário nos sistemas de saúde pública e privada de acordo com a Lei Federal 10.048/2000 

que prevê o atendimento prioritário as pessoas com deficiência e outros públicos específicos.  

Em 2013, o DSM-5 passa a abrigar todas as subcategorias do autismo em um único 

diagnóstico: Transtorno do Espectro Autista (TEA). Os indivíduos são agora diagnosticados 

em um único espectro com diferentes níveis de gravidade. A Síndrome de Asperger, que era 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10216.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9656.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9656.htm#art14
https://genialcare.com.br/blog/autismo-e-uma-deficiencia-o-diz-a-lei/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
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uma subcategoria, não é mais considerada uma condição separada e o diagnóstico para autismo 

passa a ser definido por dois critérios: as deficiências sociais e de comunicação e a presença de 

comportamentos repetitivos e estereotipados (Autismo e Realidade, 2022). 

 Mais recentemente, foi criada a Lei de n. 13.977/20, batizada “Lei Romeo Mion”. Trata-

se de uma lei Federal, ou seja, válida em todo o Brasil, e trouxe algumas modificações a Lei 

Berenice Piana. Ela assegura atenção integral, pronto atendimento e prioridade no atendimento 

e no acesso aos serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e 

assistência social, e ainda criou a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista em todo Brasil, denominada CIPTEA, que não substitui o Registro Geral (RG) 

da pessoa com autismo, mas contribui na identificação em locais públicos e privados, agilizando 

o atendimento prioritário. 

 Além das leis especificas para a população com TEA vários outros benefícios são 

aplicáveis.  A lei 10977/22 que garante o direito a inclusão junto ao RG de condições específicas 

de saúde, e apesar de não ser obrigatório é possível apresentar até cinco CIDs diferentes no 

documento, que se refere a Classificação Internacional de Doenças, podendo contribuir para 

preservação da saúde e da vida dessas pessoas. O direito ao atendimento prioritário já era 

garantido pela Lei 10048 de 2000 e atualizado pela Lei 14626/2023., e estende-se também aos 

acompanhantes e atendentes desses indivíduos, visando facilitar o acesso e promover a inclusão 

efetiva dessas pessoas na sociedade, desempenhando um papel fundamental na promoção da 

igualdade de oportunidades. 

 O Estatuto da Pessoa com Deficiência, pela Lei 13146/2015 fortalece também o direito 

a educação inclusiva, garantindo o acesso as escolas regulares, tanto públicas, quanto privadas, 

com todos os recursos essenciais para o pleno desenvolvimento, inclusive a disponibilidade de 

um professor de apoio. Em geral, faz-se necessário a apresentação de um laudo médico que 

certifique a deficiência. 

 A Lei 8.213 de 1991 refere-se a cotas para pessoas com deficiência, incluindo aqueles 

com autismo, para trabalho em empresas com mais de 100 empregados. A inclusão laboral tem 

o propósito de garantir oportunidades reais de emprego em empresas de diversos portes, 

reforçando a importância da igualdade de oportunidades e do respeito a diversidade. 

 Referente ao Benefício Assistencial a Lei n° 8742/1993 assegura o direito ao Benefício 

de Prestação Continuada (BPC) as pessoas com TEA, em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. Para obtenção desse benefício é necessário a comprovação da deficiência por 

meio da avaliação médica e de renda familiar per capita inferior a ¼ do salário mínimo vigente, 

além de estar inscrito no cadastro único.  
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 Em relação ao acesso à saúde a Lei n° 8080 de 1990 estabelece que o Sistema Único de 

Saúde (SUS) garanta a atenção integral à saúde das pessoas com TEA, incluindo diagnóstico, 

tratamento multidisciplinar e acompanhamento especializado e medicamentos, ficando a cargo 

do município disponibilizar em sua rede, custear em rede particular ou fornecer transporte para 

o tratamento em outro município. Quanto aos planos de saúde o mesmo se aplica, uma vez que 

devem ofertar as terapias necessárias e em quantidade de horas por semana determinadas pela 

avaliação médica. 

 A Lei n° 13.379/ 2016 determina a redução de jornada de trabalho para servidores 

públicos com filhos autistas, com garantia de salário integral, desde que comprovado a 

frequência nas terapias e a necessidade do acompanhamento do servidor. Na iniciativa privada 

é possível negociar a redução de carga horária, porém sem garantia de manutenção do salário 

integral. 

 Existem ainda outras Leis que garantem alguns direitos, como por exemplo a gratuidade 

ou meia entrada em espetáculos, cinemas e teatros, direito a usufruir de vagas de 

estacionamento prioritárias,  gratuidade no transporte público, desconto de imposto na compra 

de veículo 0 km, saque do FGTS dos responsáveis para custear tratamento, prioridade na 

restituição de Imposto de Renda, prioridade na tramitação de processos judiciais e 

administrativos, gratuidade no transporte público e desconto de, no mínimo 80% na passagem 

aérea do acompanhante. Além disso, no ano de 2019 foi sancionada a Lei n° 13.861 que obrigou 

o IBGE a inserir questões sobre o TEA no censo de 2020, visando conhecer o número exato de 

autista e o mapeamento dos locais de maiores incidências, para o desenvolvimento de políticas 

públicas em favorecimento dessa população.  

Observamos nesta seção, a relevância da Lei Berenice Piana para fazer valer os direitos 

dos autistas e suas famílias na sociedade brasileira, bem como destacamos as modificações 

sofridas ao longo da história e sua importância na proposição de novas legislações. Antes da 

lei, muitas famílias enfrentaram dificuldades para garantir um tratamento adequado, inclusão 

educacional e suporte social para seus filhos. 

Com efeito, com a Lei em vigor, há uma maior conscientização sobre o autismo e uma 

ampliação do acesso aos direitos. Além disso, a Lei Berenice Piana vem impulsionando debates 

sobre inclusão social e ajudando a combater camadas de preconceito, promovendo uma 

sociedade mais justa e inclusiva para todos. O reconhecimento do autismo como uma 

deficiência legal garante que os autistas possam participar plenamente da sociedade, com as 

adaptações possíveis.  
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4.4 Sobre os possíveis desdobramentos da Lei 

  

Em dezembro de 2022, a Lei Berenice Piana, 12.764, completou 10 anos.  Ao longo 

deste período, o tema autismo se tornou foco de debates em diversas práticas discursivas, 

tornando-se cada vez presente no cotidiano da população brasileira. Consequentemente, dada à 

necessidade de conscientização e de se fazer valer os direitos garantidos na/pela Lei, no que diz 

respeito ao tratamento e aos portadores do espectro, a Lei também vem se popularizando. 

Assim, é muito comum vermos trechos discursivos da Lei sendo retomados e destacados em 

diversas práticas discursivas, especialmente na grande mídia; reportagens, artigos de opinião; 

programas de informação; entrevistas, campanhas de conscientização sobre o autismo, 

depoimentos de mães de autistas etc. Apresentaremos no próximo capítulo os trechos 

selecionados para este estudo. 

De modo geral,  a discussão em torno do tema  enfatiza a importância de reconhecer e 

respeitar as habilidades e particularidades de cada indivíduo autista, incentivando a busca por 

apoio e intervenção precoce. Com isso, objetivam: a- divulgação: informar o público sobre o 

TEA, seus sintomas, características e a importância do diagnóstico precoce; b- combate ao 

preconceito: destacam a necessidade de respeito e inclusão das pessoas autistas, combatendo 

estereótipos e discriminação; c- promover a inclusão: incentivando a participação das pessoas 

autistas em diferentes áreas da vida, como educação, trabalho e lazer; d- valorização das 

capacidades: reconhecendo que as pessoas autistas possuem habilidades e talentos específicos, 

promovendo a valorização da diversidade.  

Nesse sentido, destacam a importância de reconhecer e celebrar a diversidade de 

capacidades e experiências das pessoas autistas, promovendo a inclusão social; empatia e 

respeito: incentivam a empatia e o respeito pelas pessoas autistas, valorizando a importância de 

entender suas necessidades limites;  acessibilidade: promovendo a acessibilidade aos serviços 

e espaços para as pessoas autistas, garantindo que elas possam ter acesso aos mesmos direitos 

e oportunidades que todos; apoio e intervenção precoce: destacam a importância de oferecer 

apoio e intervenção precoce para as crianças e jovens autistas, a fim de promover o 

desenvolvimento e a qualidade de vida.  

Vale lembrar que, apesar da existência da Lei Berenice Piana, 2012, os direitos 

preconizados nem sempre são de conhecimento público. Por isso, a necessidade de tratar do 

assunto é urgente.  Dentre os direitos estabelecidos, destacamos: 
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a- Art. 3º. Direito ao diagnóstico precoce: essencial para que o tratamento e as 

orientações adequadas possam ser implementados o mais cedo possível. 

b- Art. 3º. Assistência social: direito a benefícios e programas sociais oferecidos pelo 

governo, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC), no caso de famílias de 

baixa renda, para o acesso à previdência e assistência social. 

c- Art. 3º. Inclusão no mercado de trabalho: facilita a inclusão no mercado de trabalho, 

com adaptações de funções conforme as habilidades de cada pessoa, além de acesso ao 

ensino profissionalizante quando necessário. 

d- Art. 4º. Proteção contra discriminação: combate o preconceito e a discriminação, 

garantindo que os autistas sejam tratados de forma digna e com igualdade de 

oportunidades. 

e- Art. 5º. Acesso à saúde: atendimento integral pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 

com intervenções multiprofissional, incluindo acompanhamento com médicos, 

psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e outros profissionais de saúde 

necessários, além de medicamentos, quando necessário, e informações que auxiliem no 

diagnóstico e intervenções. 

f- Art. 7º. Educação inclusiva: direito à inclusão em escolas regulares, que devem ser 

preparadas para recebê-los com apoio pedagógico adequado. O direito à educação 

especial, quando necessário, também é garantido. 

Com efeito, a Lei Berenice Piana representa um marco não apenas do ponto de vista 

jurídico, mas também discursivo. Trata-se, nosso entendimento, de um acontecimento 

discursivo. Ou seja, reconfigura a memória e institui novos dizeres, evidenciando sua 

centralidade para a compreensão das políticas de inclusão no Brasil. Em outros termos, a Lei 

recupera discursos anteriores, ao mesmo tempo em que instaura novos modos de dizer e de 

compreender a espectro. Ela rompe, como podemos observar na análise apresentada no próximo 

capítulo, com o “já dito” que reduzia o sujeito autista à categoria genérica de "deficiente 

mental", instaurando uma nova posição-sujeito: a da pessoa com TEA, isto é, o sujeito de 

direitos.  

Ponderamos que este discurso anterior, “já dito”, inscrito e contestado na/pela Lei e 

retomado em diversas práticas discursivas partilham traços discursivos comuns nas estruturas 

sociais. Nessa óptica, a noção de interdiscurso abarca a de memória, de lugares discursivos 

prévios que alimentam novos discursos, numa interação entra um “já dito” e um novo dizer. Os 

enunciados arrolados como material de análise, assim, como a memória das linhas unitárias de 

https://genialcare.com.br/blog/diagnostico-de-autismo-laudo/
https://genialcare.com.br/blog/bpc-loas/
https://genialcare.com.br/blog/equipe-multidisciplinar-autismo/
https://genialcare.com.br/blog/terapia-aba-autismo/
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um discurso primeiro, o discurso da exclusão, combatido pelo discurso jurídico, constitutivo 

da/na Lei Berenice Piana, que propõe a necessidade de garantia do direito à inclusão social e 

do respeito à diversidade.  Por meio dessa memória, resgata-se no encadeamento 

interdiscursivo, a “formulação-origem”.  Isso porque 

Cada discurso particular é, na ordem da citação absolutamente ao mesmo 

tempo, instauração de um estreito lugar com o seu domínio de memória: (...) 

e, de apagamento. Se o discurso é um lugar de memória é porque ele traz o 

vestígio, inscrito nas suas formas, das flutuações e das contingências de uma 

estratégia; a impressão sedimentada de uma história, de suas continuidades e 

de suas rupturas (Courtine, 2006, p.91-92). 

 

A discursivização de direitos e/ou a falta de amparo e conhecimento para os fazer valer 

aparece, assim, como sendo essencial a formulação dos enunciados trazidos aqui como objeto 

de análise.  Passemos, a seguir, ao capítulo de análise. 
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5.    ENTRE MATERIALIDADES E SENTIDOS: O PERCURSO ANALÍTICO NA 

LEITURA DISCURSIVA DA LEI BERENICE PIANA 

 

Este capítulo tem como objetivo delinear o corpus da pesquisa, a metodologia de análise 

e os critérios de seleção das materialidades discursivas, articulando os pressupostos teóricos da 

Análise do Discurso de orientação francesa com as etapas práticas da investigação. A partir da 

hipótese de que a Lei Berenice Piana se torna um acontecimento discursivo, esta seção detalha 

os procedimentos que permitirão analisar os efeitos de sentido produzidos por sua emergência. 

 

5.  1 Delimitando o corpus e os procedimentos de análise 

 

O corpus desta pesquisa é constituído por um conjunto heterogêneo de enunciados que 

circulam em três materialidades discursivas distintas, mas que se inter-relacionam e se 

atravessam na produção de sentidos sobre o autismo no Brasil. A seleção dessas materialidades 

é estratégica para captar a complexidade do acontecimento discursivo da Lei Berenice Piana 

em diferentes esferas da vida social. O material empírico foi selecionado de acordo com os 

critérios de relevância, heterogeneidade e temporalidade (2011-2024), visando capturar a 

memória discursiva sobre o autismo antes da lei e os primeiros efeitos de sentido produzidos 

por sua emergência. 

1. Materialidade Jurídica: Esta materialidade é fundamental para analisar a Lei 

Berenice Piana como um acontecimento discursivo em sua origem. O corpus jurídico inclui: 

texto Integral da Lei nº 12.764/2012: O documento oficial, com especial atenção ao Art. 1º, §2º, 

que define o Transtorno do Espectro Autista como deficiência para todos os efeitos legais; 

Projetos de Lei e Debates Parlamentares: Documentos e transcrições dos debates no Congresso 

Nacional (como o Projeto de Lei do Senado nº 167/2011) que antecederam a sanção, permitindo 

analisar as justificativas e os argumentos utilizados para defender a aprovação da norma; 

Documentos Oficiais: Pareceres técnicos e portarias de órgãos governamentais que detalham a 

aplicação da lei, como a que institui a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (Ciptea). 

2. Materialidade Midiática: permite compreender como o evento histórico da 

promulgação da lei foi mediado, interpretado e divulgado. O corpus midiático é composto por: 

Reportagens de veículos de grande circulação: Matérias publicadas em jornais e portais de 

notícias de alcance nacional, como Folha de S.Paulo e portal UOL, que cobriram a aprovação 

e a sanção da lei no período de 2012 e 2013. Selecionamos artigos que apresentam a lei, 
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discutem suas implicações e trazem depoimentos de especialistas. Artigos de Opinião e 

Entrevistas: Textos e entrevistas com juristas, médicos e educadores publicados no período, que 

oferecem diferentes perspectivas sobre a legislação. Matérias sobre Campanhas de 

Conscientização: Reportagens sobre campanhas de conscientização do autismo nos anos 

subsequentes à lei, que mobilizaram a nova terminologia jurídica. 

3. Materialidade Social:  crucial para analisar os efeitos de sentido da lei nas 

comunidades e movimentos sociais. O corpus social inclui: Publicações de Associações e 

Movimentos: Textos, posts e manifestos de associações de apoio ao autismo, como o 

Movimento Orgulho Autista Brasil (MOAB), em seus websites e redes sociais. A análise se 

concentrará em como esses grupos se apropriaram do discurso da lei para reforçar suas pautas 

de direitos. Depoimentos de Mães Ativistas: Posts e relatos em blogs ou redes sociais de mães 

de pessoas com TEA, que narram suas experiências com a lei, suas lutas por direitos e a 

mudança de perspectiva sobre o autismo após a sua promulgação.  

As sequencias discursivas selecionadas elucida a heterogeneidade e a representatividade 

das diferentes posições de sujeito, como legislador, jornalista e ativista, fundamentais para 

compreender de que modo a Lei é apropriada e ressignificada em distintas esferas discursivas. 

Fundamentamo-nos nos pressupostos teórico-metodológicos da Análise do Discurso, com 

ênfase na relação entre linguagem, história e ideologia. Articulamos os procedimentos 

analíticos à mobilização de conceitos teóricos da seguinte forma: em um primeiro momento, 

buscamos identificar as formações discursivas que circulavam antes da promulgação da lei, de 

modo a caracterizar o “já-dito” sobre o autismo. Em seguida, buscamos identificar as novas 

formações discursivas que emergem com a Lei, investigando como elas tensionam, deslocam 

ou reafirmam os discursos pré-existentes. 

Mobilizaremos a noção de memória discursiva para compreender como a Lei Berenice 

Piana atualiza e reconfigura os sentidos historicamente produzidos sobre o autismo. Nesse 

sentido, o interdiscurso servirá como lente para evidenciar a teia de relações entre os enunciados 

da esfera jurídica, midiática e social, permitindo observar como as formulações de um discurso 

se materializam ou são ressignificadas em outros. Trata-se de descrever a ruptura que a lei 

provoca na regularidade dos discursos sobre o autismo, bem como os efeitos de sentido que 

essa ruptura produz. Pretendemos mostrar, assim, como o acontecimento reconfigura a 

memória e institui novos dizeres, evidenciando sua centralidade para a compreensão das 

políticas de inclusão no Brasil. A noção de sujeito será fundamental, pois permite compreender 

como a lei institui novas formas de subjetivação para a pessoa com TEA. Ou seja, 
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investigaremos a forma como a lei, ao conferir o status de pessoa com deficiência, desloca a 

posição do sujeito autista de "paciente" para "cidadão de direitos". Passamos a análise. 

 

5. 2   O funcionamento discursivo da Lei Berenice Piana: do texto jurídico à 

circularidade social 

 

As sequências discursivas apresentadas no quadro a seguir permitem observar as 

disputas de sentido em diferentes materialidades. Tais sequências tornam visível como o sujeito 

autista é significado ora como sujeito legal, sob a tutela do Estado, ora como sujeito de direitos, 

evidenciando o modo como essas posições se diferenciam nos distintos espaços de enunciação. 

O quadro explicita, portanto, como a memória discursiva opera na constituição desses sentidos, 

sendo atualizada por meio de formas recorrentes de repetição, como a citação, o comentário e 

a recirculação de enunciados, que organizam e estabilizam determinados efeitos de sentido.  

Ao evidenciar as condições de produção e os lugares sociais de onde falam os sujeitos, 

buscamos compreender o modo como a Lei Berenice Piana, inscrita na formação discursiva 

jurídica, é (re)atualizada em outras formações discursivas, assumindo diferentes posições 

enunciativas. As materialidades analisadas, legais, midiáticas, institucionais e opinativas 

ilustram, assim, a heterogeneidade constitutiva do discurso, marcado por relações de força, 

tensões e atravessamentos ideológicos que operam no dizer sobre o autismo e sobre os sujeitos 

autistas. 

Quadro 1 – Enunciados sobre a Lei 12.764/2021/Berenice Piana: disputas de sentido em 

diferentes materialidades 

Sequência Fonte / 

Materialidade 

Data Enunciador Descrição do 

Enunciado 

SD1- "A pessoa com 

transtorno do espectro 

autista é considerada 

pessoa com 

deficiência, para todos 

os efeitos legais." 

 

 

Lei nº 

12.764/2012 

(material jurídico) 

2012 Discurso legal 

institucional 

Reconhecimento 

da pessoa com 

TEA como 

pessoa com 

deficiência, para 

todos os efeitos 

legais. 
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SD2-"A lei está no 

papel, mas não está na 

prática. A maioria dos 

estados não 

regulamentou a lei, e 

as famílias continuam 

lutando para garantir o 

atendimento básico 

para seus filhos com 

autismo." 

 

Audiência pública 

no Senado Federal 

2015 Representantes 

da sociedade 

civil 

Denúncia da 

inefetividade da 

lei e da ausência 

de 

regulamentação 

nos estados. 

SD3- “Eu fiz essa luta 

pela dignidade do meu 

filho e por todos que, 

como ele, são 

invisíveis para o 

Estado. A lei nasceu 

de uma mãe, e não de 

políticos.” 

 

Entrevista com 

Berenice Piana 

(portal Autismo e 

Realidade) 

2020 Berenice Piana 

(mãe/ativista) 

Testemunho 

afetivo sobre a 

origem da lei e a 

luta pela 

dignidade do 

filho autista. 

SD4- “A ausência de 

dados concretos sobre 

o número de autistas 

nas escolas dificulta a 

implementação de 

políticas públicas, e 

mostra que a 

intersetorialidade 

ainda é um desafio.” 

  

Fala institucional 

em seminário do 

CNJ 

2022 Gestor público 

(Ministério da 

Saúde) 

Diagnóstico da 

ausência de 

dados e 

dificuldades 

intersetoriais na 

aplicação da lei. 

SD5- “A saga para 

garantir direitos e 

dignidade aos autistas 

Reportagem no 

Jornal de Beltrão 

2023 Jornalista 

opinativo 

Reconhecimento 

da lei como 

avanço, mas 
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é diária. A Lei 

Berenice Piana 

representou um 

avanço, mas é preciso 

ir além do texto legal.” 

denúncia da sua 

insuficiência 

prática. 

SD6- “Meu filho tem 

laudo, mas a escola diz 

que não tem estrutura. 

O direito está na lei, 

mas a realidade é 

outra. Só temos 

promessas.” 

Comentário em 

fórum Reddit 

(r/autismobrasil) 

2023 Mãe de criança 

com TEA 

Relato sobre 

descumprimento 

da lei pela escola 

e frustração com 

promessas não 

cumpridas. 

Fonte: Elaborado pela autora em 2025. 

A análise das sequências discursivas acima será apresentada na próxima seção. Por meio 

dela, buscamos mostrar que memória discursiva, quando examinada nas discursividades que, 

ao mesmo tempo, a organiza e a reflete, se inscreve num discurso do texto apreendido, do 

discurso repetido. Ela tende a conjurar os acasos do discurso pela reiteração do idêntico, pelo 

eterno retorno do mesmo. Em outros termos, privilegia as formas discursivas da repetição 

(citação, recitação, comentário) e os mecanismos linguísticos da ligação, do encaixamento, do 

encadeamento.  Passemos efetivamente a análise. 

 

5. 3   A análise: a Lei Berenice Piana entre a ruptura, o apagamento e a reinscrição 

 

Nesta seção, objetivamos mostrar que a promulgação da Lei nº 12.764/2012 (Lei 

Berenice Piana) (re)configura-se como um acontecimento discursivo no campo das políticas 

públicas voltadas à pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Na perspectiva adotada 

por Pêcheux (1997) e Orlandi (1999, 2015), acontecimentos dessa ordem deslocam o já-dito, 

instituem novas posições de sujeito e reordenam sentidos no interior de formações discursivas 

historicamente constituídas. 

As seis sequências discursivas, conforme podemos constatar, constroem sentidos 

diversos sobre o autismo e os direitos da pessoa com TEA, articulando-se à constituição da Lei 

como marco discursivo, a partir das materialidades jurídica, midiática e social. A análise 

considera tanto o dito quanto o “sempre já aí”, os silenciamentos, apagamentos e exclusões que 
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operam na produção dos sentidos. A mobilização dos conceitos de interdiscurso e memória 

discursiva permite compreender que os sentidos não nascem do nada: eles circulam, se repetem 

e se transformam em embates e alianças discursivas. 

O interdiscurso, entendido como o “exterior constitutivo” de todo dizer, está sempre em 

funcionamento, reunindo discursos já ditos, sentidos possíveis e interditos que estruturam as 

formações discursivas. Cada sequência discursiva mobiliza, em sua materialidade, uma rede 

interdiscursiva que a antecede e a atravessa, funcionando como campo de possibilidades e 

restrições para o que pode ou não ser dito sobre o autismo, a deficiência e os direitos sociais no 

Brasil. 

A seguir, apresentamos a análise de cada SD (SD1 a SD6) e, posteriormente, o Quadro 

2, que sintetiza as posições-sujeito instituídas, como elas são reforçadas, deslocadas ou 

apagadas em outras materialidades discursivas, os efeitos de sentido predominantes e os não-

ditos que estruturam a disputa. 

 

5. 3.1- SD1- A inscrição do autista como sujeito de direito: o enunciado jurídico 

 

A primeira sequência discursiva, extraída do artigo 2º, caput, da Lei nº 12.764/2012, 

marca um deslocamento discursivo significativo ao reinscrever a pessoa com autismo como 

sujeito de direitos, promovendo um reposicionamento no âmbito jurídico e nos discursos 

públicos. Observa-se, como se explicita na análise ao longo deste capítulo, uma ruptura com a 

posição historicamente associada à “incapacidade”, seja médica ou social, instaurando uma 

nova posição-sujeito fundamentada na cidadania e na legalidade. 

 

SD1- “A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com 

deficiência, para todos os efeitos legais.” (Lei nº 12.764/2012) 

 

O enunciado representa a materialização de uma nova posição-sujeito: o autista como 

sujeito de direito. Ao deslocar o autista da posição de “paciente” para “cidadão de direitos”, 

esse dizer rompe com memórias discursivas fundadas na patologização e na marginalização. O 

interdiscurso aqui opera a partir da convocação de discursos anteriores sobre a deficiência — 

especialmente os discursos jurídicos e biomédicos —, reinscrevendo o autista no mesmo campo 

de enunciação dos sujeitos com deficiência. Há uma ruptura parcial com discursos da medicina, 

mas ainda há traços do discurso clínico ao manter uma definição técnica e impessoal do 

autismo.  
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Assim, esse enunciado, de materialidade jurídica, produz um efeito de legalização do 

sujeito com autismo, reposicionando-o discursivamente como sujeito de direitos. Em termos 

discursivos, rompe-se com formações anteriores marcadas pela patologização, medicalização 

ou pela invisibilidade do autista na legislação. A memória discursiva anterior — na qual o 

autismo aparece como condição marginal, regulada pelo saber médico ou familiar — é aqui 

deslocada pela inscrição da deficiência como lugar de cidadania legal. 

É, nesse ponto, que a Lei Berenice Piana compreende um discurso inaugural: cria uma 

nova posição de sujeito no espaço da legislação brasileira e marca a emergência de novos modos 

de dizer sobre o autismo. A inserção da pessoa com TEA no campo da deficiência, “para todos 

os efeitos legais”, não apenas redefine sentidos, mas também reordena a cadeia enunciativa 

institucional, afetando discursos educacionais, de saúde e de inclusão. 

 

5. 3.2 SD2- O enfrentamento da inefetividade: o dizer da denúncia 

 

A SD-02, proferida três anos após a promulgação da lei, durante audiência pública no 

Senado Federal, em 23/03/2015 e citada por representantes de movimentos sociais, evidencia o 

descompasso entre o enunciado jurídico e sua efetivação material. Essa sequência revela 

tensões discursivas entre a formulação da política pública e sua aplicação concreta, permitindo 

visibilizar o sujeito de denúncia e resistência, constituído no embate entre o direito proclamado 

e a realidade experienciada. 

 

SD2- “A lei está no papel, mas não está na prática. A maioria dos estados não 

regulamentou a lei, e as famílias continuam lutando para garantir o atendimento básico 

para seus filhos com autismo.” (Audiência Pública no Senado, 2015). 

 

A enunciação (re)atualiza a Lei sob o signo da frustração. O sujeito enunciador — 

coletivamente construído como movimento social — ocupa a posição de sujeito de resistência, 

que denuncia a distância entre o discurso legal e a realidade vivida. Trata-se de um enunciado 

que se ancora numa formação discursiva de denúncia, em que o acontecimento discursivo da 

lei é reatualizado sob a ótica da frustração. A metáfora “está no papel” denuncia o hiato entre a 

enunciação jurídica e sua concretização social, apontando a fragilidade do discurso institucional 

quando não sustentado por políticas efetivas. 

O interdiscurso em operação aqui articula discursos de cidadania, de políticas públicas 

e da luta social por direitos. Há ecos de outros movimentos sociais — como os da educação 
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inclusiva, da pessoa com deficiência, e de mães de crianças com necessidades especiais — que 

constituem a base discursiva desse dizer de denúncia. O “não dito” emerge na omissão dos 

agentes responsáveis pela implementação da lei. O Estado aparece como ausente ou evasivo, e 

o enunciado escancara a lacuna entre o direito declarado e o direito vivido. Esse silêncio 

institucional inscreve o autismo, novamente, em uma posição de espera, dependência e 

invisibilidade. 

O sujeito enunciador — coletivo, composto por familiares e ativistas — ocupa a posição 

de sujeito de resistência, que tensiona a posição do Estado (sujeito da promessa não cumprida). 

Aqui, há um deslocamento discursivo que não nega o acontecimento, mas o reinscreve como 

inacabado, suspenso, necessitando de reafirmações e atualizações para manter sua força de 

ruptura. O acontecimento discursivo não se esgota na enunciação jurídica, mas continua sendo 

disputado e ressignificado nas condições de produção que se sucedem. 

 

5. 3.3 SD3- A insurgência do sujeito-experiência: o dizer da mãe ativista 

 

A SD-03, declaração de Berenice Piana (veiculada no site Autismo e Realidade, 2020) 

dá visibilidade a um novo sujeito discursivo: a mãe-ativista. Esse dizer, ancorado em uma 

narrativa de experiência e afeto, tensiona os sentidos tradicionais atribuídos à legislação ao 

articular intimamente o vivido pessoal com a luta coletiva, inscrevendo o sujeito-afetivo no 

campo da militância política. 

 

SD3- “Eu fiz essa luta pela dignidade do meu filho e por todos que, como ele, são 

invisíveis para o Estado. A lei nasceu de uma mãe, e não de políticos.” 

(Berenice Piana, 2020) 

 

Este dizer funda a figura da mãe ativista como sujeito político. Trata-se de uma inscrição 

afetiva que ressignifica o espaço político-jurídico. Ao afirmar que a lei “não nasceu de 

políticos”, Berenice rompe com o discurso institucional tradicional e reposiciona o afeto e a 

experiência como fundamentos da política. O interdiscurso aqui se alimenta dos discursos do 

afeto materno, da militância feminina e da luta por reconhecimento. Há, ainda, uma contestação 

implícita ao discurso do saber técnico, uma vez que a autoridade aqui em jogo é a vivência 

subjetiva da maternidade. O “não dito” e/ou “o sempre já aí” refere-se à ausência da voz do 

próprio autista. Embora o discurso seja de resistência, ele ainda mantém o autista como 
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representado, nunca como enunciador direto. Isso produz um efeito de tutela simbólica, mesmo 

dentro de um discurso de luta. 

O enunciado desloca, dessa forma, o foco da produção da lei do campo institucional 

para o campo da experiência vivida. A enunciação assume a forma de testemunho afetivo-

político, no qual a condição de mãe torna-se fonte legítima de autoridade discursiva. Trata-se 

de uma inversão simbólica da lógica tradicional de poder: em vez de o Estado “doar” direitos, 

é a experiência da invisibilidade que funda o direito como exigência social. A posição de sujeito 

aqui enunciada — mãe ativista — se constitui como novidade discursiva. Ao afirmar que a lei 

“não nasceu de políticos”, mas de uma mãe, Berenice Piana inscreve-se em uma formação 

discursiva contra-hegemônica, que questiona a autoridade do discurso político-institucional, ao 

mesmo tempo em que o ressignifica.  

Dessa maneira, o enunciado evidencia o caráter insurgente do acontecimento discursivo: 

ele não nasce no centro do poder, mas nas bordas do discurso oficial, e, ao se institucionalizar, 

carrega as marcas da luta, do afeto e da resistência. Dito de outro modo, o discurso não é 

homogêneo nem estático. Ele é constantemente retomado, tensionado e reconfigurado, 

produzindo efeitos de sentido diversos conforme suas condições de produção. A memória 

discursiva é, portanto, campo de disputas, em que a luta por direitos se inscreve também como 

luta pelo dizer. 

 

5. 3.4 SD4- O discurso técnico-burocrático: a falha na execução intersetorial 

 

A quarta sequência discursiva, extraída de uma fala institucional durante o seminário 

promovido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2022, faz alusão aos 10 anos da 

promulgação da Lei. Ela expressa o discurso institucional e técnico-burocrático. Tal enunciado 

evidencia a defasagem entre a existência da lei e a ausência de condições materiais e 

operacionais para sua concretização, reforçando o caráter incompleto do acontecimento 

discursivo em análise. 

 

SD4- “A ausência de dados concretos sobre o número de autistas nas escolas dificulta a 

implementação de políticas públicas, e mostra que a intersetorialidade ainda é um 

desafio.” (Seminário CNJ, 2022). 

 

O enunciado acima institucionaliza a falha como “desafio técnico”. A formação 

discursiva aqui é marcada pela linguagem administrativa, que neutraliza o afeto, a urgência e a 



62 
 

responsabilidade moral envolvidas na ineficácia da lei. O interdiscurso que sustenta esse dizer 

é o dos discursos administrativos, da racionalidade técnica e da gestão pública. Tais discursos 

deslocam o foco da justiça social para o problema da eficiência estatal, esvaziando os sujeitos 

envolvidos. O “não dito” é a responsabilização política. A falha é narrada como um “problema 

estrutural”, o que esvazia o acontecimento discursivo de seu potencial de ruptura e o reinscreve 

em uma lógica de adiamento constante. 

Observamos, aqui, a ativação de uma formação discursiva técnico-burocrática, 

fortemente marcada pelo léxico institucional (“dados concretos”, “implementação”, 

“intersetorialidade”). Há um deslocamento do foco do sujeito com autismo para o sujeito-

Estado, especificamente o Estado gestor. Trata-se de uma posição enunciativa que tenta explicar 

a inefetividade da lei em termos técnicos, apagando ou neutralizando os afetos, as lutas e os 

sujeitos sociais que constituíram o acontecimento discursivo. Há aqui um processo de 

reinscrição burocrática do autismo, em que a ausência de estrutura é apresentada como um 

“desafio” e não como uma omissão. Discursivamente, essa sequência mostra como a Lei 

Berenice Piana é capturada por discursos hegemônicos, que tendem a reconfigurá-la de forma 

a esvaziar seu caráter insurgente. 

 

5. 3.5 SD5- O dizer jornalístico-opinativo: entre o reconhecimento e a lacuna 

 

Na SD-05, retirada de reportagem publicada no Jornal de Beltrão (2023), o uso do termo 

“saga” marca o autismo como campo de luta contínua. A formulação “ir além do texto legal” 

enfatiza a necessidade de discursos complementares, práticos, institucionais, educacionais, que 

operem na materialização dos direitos assegurados juridicamente, dando forma a um sujeito 

coletivo em resistência. 

SD5- “A saga para garantir direitos e dignidade aos autistas é diária. A Lei Berenice 

Piana representou um avanço, mas é preciso ir além do texto legal.” 

(Jornal de Beltrão, 2023). 

 

O enunciado articula a narrativa heroica da luta cotidiana com a crítica à insuficiência 

do arcabouço legal. O uso da metáfora “saga” constrói o campo discursivo da persistência e da 

resistência. O interdiscurso aqui retoma e reelabora discursos da cidadania e da inclusão escolar. 

A crítica aparece diluída no estilo jornalístico, que equilibra informação com opinião, 

reforçando a ambiguidade entre reconhecimento e frustração. O “não dito”, neste caso, está na 
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ausência de detalhes sobre como “ir além” do texto legal. O enunciado denuncia, mas também 

suaviza, ao não apontar claramente os agentes da omissão ou os caminhos possíveis. 

O enunciado se inscreve aqui na formação discursiva jornalística-opinativa, na qual a 

promulgação da Lei é narrada como parte de uma narrativa de continuidade e incompletude. O 

uso do termo “saga” introduz um campo semântico épico, em que a luta por direitos se apresenta 

como algo prolongado, difícil e heroico. A conjunção adversativa “mas” é significativa: ela 

rompe o tom celebrativo inicial (“representou um avanço”) para reinscrever o discurso da 

carência, da ausência e da insuficiência do texto legal.  

O efeito de sentido se estrutura em torno da ideia de que a Lei não basta em si, e sua 

eficácia depende de outras materialidades discursivas — práticas institucionais, vontade 

política, atuação social. Aqui, o discurso retoma, de maneira menos afetiva e mais descritiva, 

os sentidos já identificados em enunciados anteriores, reforçando a ideia de que a Lei se 

constitui como acontecimento incompleto, em disputa. 

 

5. 3.6 SD6-   O discurso do cotidiano: o dizer das redes sociais 

 

Por fim, a SD-06, extraída de uma postagem no fórum Reddit (r/autismobrasil), 

inscreve-se como discurso social cotidiano, revelando os limites do acontecimento discursivo. 

Nessa formulação, o sujeito-família emerge como figura marcada pela frustração diante da 

distância entre a legislação e a realidade vivida, expondo a insuficiência do enunciado jurídico 

para garantir, por si só, os sentidos de inclusão. 

 

Sd6- “Meu filho tem laudo, mas a escola diz que não tem estrutura. O direito está na lei, 

mas a realidade é outra. Só temos promessas.” (Comentário no Reddit, 2023). 

 

Inscrito em materialidade digital, o enunciado revela a frustração cotidiana da não 

efetivação dos direitos. É um dizer afetivo, direto, que evidencia a distância entre a norma e a 

experiência. O interdiscurso aqui opera com os discursos do senso comum, da maternidade e 

da desilusão política. Há uma tensão entre a crença na promessa legal e a experiência recorrente 

do descumprimento. O “sempre já aí” constitutivo do discurso retoma a escuta ativa do poder 

público. A mãe denuncia, mas não encontra resposta. O sujeito afetado permanece isolado no 

espaço digital, reforçando o ciclo de silenciamento que a própria lei buscava romper. 

Vale dizer que a denúncia enunciada se inscreve na formação discursiva do cotidiano, 

marcada por traços de oralidade e experiência vivida. A estrutura frasal curta, direta e carregada 
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de decepção evidencia o descompasso entre o direito formal e a realidade prática. A repetição 

da oposição entre “lei” e “realidade” constrói um campo de sentido em que a legislação aparece 

como promissora, mas ineficaz. O sujeito enunciador — uma mãe — não se apresenta como 

ativista, nem como formuladora de políticas, mas como sujeito afetado, aquele que vivencia a 

fratura entre o dizer e o fazer. O uso da expressão “só temos promessas” atualiza uma memória 

discursiva marcada pela descrença na efetivação dos direitos, e inscreve o autismo novamente 

no campo do não atendimento e da negligência. O enunciado mostra como a Lei pode perder 

sua força institucional quando não sustentada por práticas sociais concretas. A força da 

denúncia aqui não está no discurso jurídico nem político, mas no testemunho ordinário que 

revela a persistência da exclusão, mesmo após o marco legal. 

O quadro abaixo ilustra e sintetiza a análise, com foco na posição-sujeito e na 

(des)linearização das materialidades analisadas. 
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Quadro 2-   Posições-sujeito e disputas de sentido nas materialidades discursivas sobre a Lei Berenice Piana 

SD 
Enunciado-

chave 

Materialidade 

discursiva 

Posição-sujeito 

instituída 

Reiteração / Deslocamento / Apagamento 

por outras materialidades 

Efeitos de sentido 

predominantes 

Não-ditos e 

silenciamentos 

SD1 

“É 

considerada 

pessoa com 

deficiência…” 

Jurídica 

Sujeito de direito 

(pessoa com 

autismo) 

Reiteração pela mídia quando noticia a lei como 

conquista; deslocamento por discursos afetivos 

que substituem a voz autista pela de familiares; 

apagamento em discursos técnico-burocráticos 

que priorizam procedimentos. 

Ruptura parcial 

com a 

patologização; 

legitimação legal; 

cidadania formal. 

Ausência da voz do 

autista; dependência de 

laudos e do saber 

biomédico. 

SD2 
“A lei está no 

papel…” 

Parlamentar/social 

(denúncia) 

Sujeito-

movimento / 

sujeito de 

resistência 

Reiteração em reportagens críticas e redes 

sociais; deslocamento quando a mídia suaviza a 

crítica; apagamento no discurso institucional, 

que converte a denúncia em “desafio técnico”. 

Exposição do hiato 

entre texto legal e 

prática; 

mobilização 

política. 

Não nomeação direta de 

agentes responsáveis; 

Estado como ente 

abstrato. 

SD3 

“A lei nasceu 

de uma 

mãe…” 

Movimento social 

(experiência) 

Sujeito-ativista / 

sujeito-afetivo 

Reiteração por narrativas jornalísticas que 

destacam histórias pessoais; deslocamento no 

jurídico, que apaga o afeto em nome da 

neutralidade; apagamento no discurso técnico. 

Valorização da 

experiência vivida 

como fundamento 

político; inversão 

da lógica 

institucional. 

Autista como 

representado, não como 

enunciador; ausência de 

vozes autistas adultas. 

SD4 

“Faltam dados 

para políticas 

públicas…” 

Institucional 

(CNJ) 

Sujeito-Estado / 

sujeito-executor 

Reiteração em relatórios e notas técnicas; 

deslocamento por discursos de denúncia que 

reintroduzem a urgência política; apagamento do 

autista como sujeito central. 

Tecnificação do 

problema; 

adiamento da ação; 

neutralização da 

crítica. 

Omissão da 

responsabilidade 

política; invisibilidade 

das consequências 

práticas para os autistas. 

SD5 
“A saga... é 

diária.” 

Jornalístico-

opinativo 

Sujeito-coletivo 

em luta 

Reiteração pelo discurso social e digital que 

compartilha a luta; deslocamento no 

institucional, que minimiza a urgência; 

apagamento da responsabilização direta. 

Combinação de 

reconhecimento e 

denúncia; narrativa 

épica da 

resistência. 

Ausência de propostas 

concretas para “ir além” 

do texto legal. 

SD6 
“O direito está 

na lei, mas…” 

Redes sociais 

(cotidiano) 

Sujeito-família / 

sujeito da prática 

Reiteração por outras falas de familiares e redes; 

deslocamento pela mídia que transforma o caso 

em exemplo isolado; apagamento no discurso 

jurídico e institucional. 

Denúncia da 

distância entre o 

“papel” da lei e 

sua 

Silenciamento das 

vozes autistas em 

primeira pessoa; 

ausência de 
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concretização; 

produção de 

descrédito nas 

instituições; 

reforço da 

memória de que 

“as leis não 

pegam” no Brasil. 

responsabilização 

estatal direta; 

invisibilidade dos 

mecanismos concretos 

de acesso aos direitos. 

Fonte: Elaborado pela autora em 2025.
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Ao (des)linearizar o corpus, evidenciamos como diferentes práticas e formações 

discursivas, ancoradas em distintas materialidades, produzem efeitos de sentido diversos sobre 

a Lei 12.764/2012. Tais efeitos contribuem para a constituição de posições-sujeito que, por sua 

vez, evidenciam a pluralidade de lugares a partir dos quais o sujeito autista é interpelado: como 

sujeito de direito, sujeito-movimento, sujeito-afetivo, sujeito-Estado, sujeito-coletivo em luta, 

sujeito-família, entre outros. Esse gesto analítico permitiu observar a heterogeneidade dos 

dizeres e a tensão permanente entre o reconhecimento legal e a vivência social do autismo. 

Ao (des)linearizar o corpus, evidencia-se que as diferentes práticas e formações 

discursivas, ancoradas em distintas materialidades, não apenas produzem efeitos de sentido 

variados sobre a Lei nº 12.764/2012, mas também instituem, tensionam e reconfiguram a 

posição-sujeito do autista. O sujeito autista circula entre lugares de cidadania formal, 

resistência, afeto, gestão técnica, luta coletiva e experiência familiar, muitas vezes sem assumir 

o papel de enunciador direto, permanecendo representado por outras vozes. 

Essa heterogeneidade de interpelações mostra que o acontecimento discursivo da Lei 

Berenice Piana é permanentemente disputado, ora reforçando sua força inaugural, ora 

esvaziando-a em procedimentos administrativos ou narrativas emocionais que não 

necessariamente ampliam a autonomia do sujeito com TEA. Em outros termos, a Lei nº 

12.764/2012, ao mesmo tempo que inaugura um lugar jurídico para a pessoa com TEA, é 

continuamente reinscrita em diferentes práticas discursivas que moldam, tensionam ou 

neutralizam esse lugar. Em cada materialidade, jurídica, midiática e social, opera-se uma forma 

específica de interpelação do sujeito autista: 

Resumindo, podemos dizer que o discurso jurídico inaugura um lugar formal de 

reconhecimento ao inscrever o autista como sujeito de direito. Esse lugar, entretanto, não é 

estático: a mídia e os movimentos sociais podem reforçá-lo quando reiteram a cidadania legal 

e a legitimidade do direito, mas também deslocá-lo quando narram o autismo sob outros 

regimes de sentido, seja pelo viés afetivo (mãe ativista), heroico (luta coletiva) ou da denúncia 

(inefetividade). Em contrapartida, o discurso institucional, marcado pela racionalidade técnica 

e pela lógica burocrática, tende a capturar e domesticar o acontecimento discursivo, 

transformando a ruptura inicial em problema de gestão e esvaziando seu potencial político. 

Assim, o marco legal corre o risco de perder sua potência de deslocamento ao ser reinscrito no 

vocabulário da eficiência e da intersetorialidade. 

Nesse cenário, as vozes do cotidiano, especialmente as de familiares em redes sociais, 

atualizam a denúncia da distância entre o texto da lei e a experiência vivida. Contudo, por 

carecerem de projeção política ampla e de articulação coletiva, essas vozes dificilmente 
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conseguem tensionar de forma sustentada o campo institucional, permanecendo como registros 

de indignação dispersos, que nem sempre retroalimentam o debate político mais amplo. 

Chegamos, assim, a conclusão de que a posição-sujeito do autista não é estável: ela é disputada, 

reformulada e, por vezes, apagada conforme o lugar enunciativo. A análise comparativa das 

materialidades torna visível a tensão entre reconhecimento formal e efetividade prática, bem 

como a permanência do desafio de deslocar o autista do lugar de objeto de discurso para o de 

enunciador. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Vimos, neste estudo que a promulgação da Lei nº 12.764/2012, conhecida como Lei 

Berenice Piana, pode ser compreendida, no quadro teórico da Análise do Discurso de orientação 

francesa, como um acontecimento discursivo — isto é, um momento em que algo irrompe na 

ordem do dizer e produz efeitos de sentido que deslocam, tensionam ou reconfiguram o 

interdiscurso. Consideramos que a lei não apenas introduz novos direitos no plano jurídico, mas 

rearticula sentidos historicamente construídos sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e 

sobre o sujeito autista em sua relação com o Estado, a sociedade e a linguagem. 

Ao ser inscrita como política pública de proteção e cidadania, a Lei Berenice Piana 

funciona discursivamente como operador de deslocamento de sentidos anteriormente 

dominados por formações discursivas de natureza médica, patologizante e tutelar. Essas 

formações — que constituem o dizer sobre o autismo ao longo do século XX, especialmente 

sob o domínio da psiquiatria e da psicologia comportamental — produzem o sujeito autista 

como deficiente, incapaz, desviante, muitas vezes silenciado em sua própria condição de 

existência. O enunciado jurídico da lei, no entanto, desloca parcialmente essa posição ao 

inscrevê-lo como sujeito de direitos, de modo a promover sua visibilidade institucional e sua 

inserção nos discursos da inclusão. 

Esse deslocamento, contudo, não ocorre em uma linha de progressão simples ou 

acumulativa. O que está em jogo é uma disputa de sentidos, marcada pelo funcionamento do 

interdiscurso, ou seja, pelo jogo de vozes e de memórias que atravessam cada enunciado. A 

emergência da lei reativa memórias discursivas que vinham sendo mobilizadas por movimentos 

sociais, associações de pais e profissionais da área da educação e da saúde, cujas lutas se 

traduzem em novas possibilidades de dizer o autismo. A memória do silenciamento, do 

isolamento e da exclusão é contraposta à memória de resistência e de luta por reconhecimento, 

produzindo assim um acontecimento discursivo que é ao mesmo tempo ruptura e reinscrição. 

A análise do corpus faz ver que a Lei Berenice Piana opera discursivamente como uma 

superfície de condensação de diferentes formações discursivas: jurídicas, biomédicas, políticas 

e sociais. Ao nomear o autismo como uma condição de deficiência e ao assegurar direitos ao 

sujeito com TEA, a lei aciona formações discursivas do campo dos direitos humanos e da 

inclusão social, sem, no entanto, eliminar totalmente os traços da medicalização. Assim, a 

formação discursiva que se instaura no enunciado legal é marcada pela tensão entre uma lógica 

da tutela médica e uma lógica da cidadania. 
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Nesse processo, o sujeito autista é discursivamente construído em diferentes posições. 

Se, em formações anteriores, ele era majoritariamente silenciado, ausente da cena do dizer, 

agora ele aparece como sujeito inscrito no texto da lei, ainda que mediado por vozes 

institucionais. A posição de sujeito que a lei inaugura não é, portanto, um sujeito autônomo ou 

inteiramente emancipado, mas um sujeito regulado por uma rede discursiva que o nomeia, 

define, organiza e protege. Tal constituição é sempre efeito da ideologia: não há sujeito fora da 

linguagem, e tampouco há linguagem fora da história. 

A Lei Berenice Piana, tomada como acontecimento discursivo, deve, portanto, ser lida 

não apenas em sua literalidade textual, mas em sua capacidade de reconfigurar o campo 

discursivo em que circula. Ele não produz sentidos de modo imediato ou transparente, mas 

provoca fissuras no já-dito, reinscreve sentidos, ativa memórias, desloca formações discursivas 

e institui novas posições de sujeito, ao mesmo tempo em que convive com resistências, 

silenciamentos e reiterações do velho 

O caminho percorrido leva a afirmar que a Lei Berenice Piana funciona como um 

acontecimento discursivo heterogêneo e polifônico, cujos efeitos de sentido variam conforme 

as formações discursivas nas quais se inscreve. Inicialmente instituída como um marco de 

reconhecimento do autismo como deficiência, a lei promoveu o deslocamento de sentidos 

historicamente cristalizados, como os do silêncio institucional, da invisibilidade e da 

patologização. Contudo, como mostram os enunciados posteriores, o acontecimento discursivo 

não se consolida automaticamente. Ele é retomado por diferentes sujeitos, em distintas 

condições de produção, e frequentemente reinscrito sob formações que tendem a atenuar, 

burocratizar ou silenciar seu potencial disruptivo. 

A análise revela a coexistência de três grandes movimentos discursivos: O movimento 

de ruptura, fundado na inscrição do autista como sujeito de direito; O movimento de 

apagamento, operado por discursos técnico-institucionais que esvaziam a dimensão política da 

lei; O movimento de reinscrição, em que sujeitos afetados pela ausência de políticas retomam 

a lei como promessa não cumprida. Dito de outro modo, a Lei embora constitua um marco 

discursivo inaugural ao inscrever o autista como sujeito de direito, é constantemente tensionada 

por diferentes materialidades. O discurso jurídico inaugura um lugar formal que pode ser 

reiterado ou deslocado por vozes midiáticas e movimentos sociais; o discurso institucional 

tende a capturar e domesticar o acontecimento, esvaziando seu potencial transformador; e as 

vozes do cotidiano denunciam a distância entre o texto legal e a experiência vivida, mas 

carecem de projeção política ampla para tensionar o campo institucional. Esse movimento 

revela a natureza dinâmica e conflitiva do acontecimento discursivo e reforça a necessidade de 
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políticas públicas que, para além do reconhecimento formal, garantam a efetividade dos direitos 

no cotidiano. 

Portanto, compreender a Lei Berenice Piana como acontecimento discursivo exige mais 

do que localizar seu texto legal: é necessário seguir seus rastros nos dizeres sociais, analisando 

os modos como ela é (ou não é) materializada, disputada e significada por diferentes vozes no 

espaço público. Nesse sentido, a Análise do Discurso contribui para iluminar as zonas de 

conflito entre o dizer da lei e o dizer da vida, entre o enunciado jurídico e os efeitos sociais do 

discurso. 
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